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Introdução: construção social negativa
do Outro

Por Carhos Serra (Moçambique)

Existem múltiplas maneiras de construção social negativa do

Outro.
O racismo, o etnicismo e o xenofobismo são três dessas

maneiras.
A esse respeito, permitam-me avançar as seguintes hipóte-

ses,

No racismo actua-se por marcadores físicos elementares - é a

racialização do social; no etnicismo, por marcadores simbólicos
(língua, "costumes", anterioridade de chegada a um território,
heróis epónimos) da comunidade imaginada de origem - é a
etnicização do social; no xenofobismo, por marcadores simbó-
licos alargados ou globais da comunidade imaginada alargada
(nação) - é a nacionalização extrema do social.

No racismo temos a visibilidade somática, no etnicismo a

visibilidade das pequenas raízes originárias e, no xenofobismo,
a visibilidade agrupada das grandes raízes originárias.

É racista quem defende a superioridade sócio-genética de

um grupo; é etnicista quem defende a superioridade da sua
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comunidade imaginada de origern; é xenofobista quem defende
a preeminência e a supremacia de uma nação.

Nos três casos está em jogo a luta pelo monopólio dos
recursos de poder em função de marcadores: pigmentação no
primeiro caso, pequena comunidade imaginada no segundo,
grande comunidade no terceiro,

Racismol, etnicismo e xenofobismo são exercícios sociais de
inclusão/exclusão que, interiorizados, assumidos, funcionam
como os semáforos (o verde para os nossos, o vermelho para os

outros).
Todavia, não podemos colocar fronteiras absolutas entre os

três fenórnenos. O xenofobismo, por exemplo, pode surgir ves-
tido de etnicismo ou de racismo. A permeabilidade é, muitas
vezes, imediata, as fronteiras são fictícias e porosas.

À força de se sentir o diverso e de o produzir como símbolo
e acto, atinge-se a intolerância mesmo quando se faz a apolo-
gia multicultural, Tecemos e retecernos, então, com o ardor de
Penélope, o espírito da casa fechada.

Nos casos mais extremos e trágicos, aqueles da alteridade
absoluta erigida em armas e extermínio, racismo, etnicismo e
xenofobismo dão origem a um corpo doutrinário para o qual se

busca uma fundamentação científica.
Porém, os seres humanos não nascem racistas, etnicistas ou

xenofobistas. Tornam-se nisso devido às lógicas combinadas de
três fenómenos: interacção social, disputa de recursos de poder
e educação. É aqui que se tecem os sistemas de referência e os

meandros categoriais, é aqui que crescem, se consolidam e se

naturalizam os jogos de alteridade, adesão e repulsa.

I Talvez seja possÍvel construir mírltiplas formas de lacismo, de "racisnto seln

raça". Por exemplo, confira aqui: https://edualdo-mondlane.academia.edu/

CarlosSelra/Posts/7 1 63 59/Sete-racismos-br-Sinto-ser-necessario-tornar-mais-
-complexa-a-visao-linear-e-cle-alguma-fornra-daltonic

Introduçáo: construção social negativa do Outro

Neste sexto nírmero da coleção "Cadernos de Ciências
Sociais" apenas está em causa o racismo.

Quatro estudiosos do social aceitaram responder à pergunta:
o que é racismo?

Trata-se (pela ordem de entrada dos seus trabalhos) de

laqueline de Jesus do Brasil, de Paulo de Carvalho de Angola,
de Rosália Diogo do Brasil e de Paulo Granjo de Portugal. Textos

brilhantes, conjugando factos, testemunhos pessoais e análise.

Múltiplos aspectos das realidades dos seus paÍses surgem nes-

tes trabalhos, incluindo sobre Moçambique no texto de Paulo

Granjo.
Finalmente: tal como nos números anteriores, respeitei a

ortografia, as formas de citação e as referências bibliográficas
de cada um dos autores.

s

Moçambicano, doutorado em Sociologi apela École des hau-
tes études en sciences socioles de Paris, pesquisador do Centro
de Estudos Africanos da Universidade Eduardo Mondlane, pre-

sidente do seu Conselho Científico, Professor Catedrático, autor
de numerosos livros de história e sociologia, com as seguintes
áreas de pesquisa: história de Moçambique, relações políticas,
eleições, processos identitários, racismo, crenças colectivas,
rumores, violência colectiva, movimentos sociais, epistemolo-
gia das ciências. Coordenador da coleção "Cadernos de Ciên-
cias Sociais" da Escolar Editora. Autor do seguinte blogue:

http :// www,oficinadesociologia.blogspot.com
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Racismo: processos psicossociais
de exclusão

Por Jaqueline de lesus (Brasil)

O racísmo é um mecanÍsmo de poder

" Maniþstazione Per l-i'identitá Nazionale STOP A ll'Immigtazione" ,

mote impresso em um cartaz na cidade de Verona, Itália, há alguns
anos, significa: "Manifestação pela identidade nacional, PAREM a

imigração". Curioso notar que tamanha fúria nacionalista se vei-
cule por meio da adição de um anglicismo: STOP

O neofascismo é um indicador da recessão econômica nas

sociedades modernas, e da falência da adesão aos princípios
jusnaturalistas incorporados às concepçóes norte-americana
e francesa revolucionárias de direitos iguais para todos os

homens.
Como movimento cultural, ele tem tomado conta - em dife-

rentes países da Europa e do continente americano - dos pensa-

mentos e discursos de integrantes de determinados grupos étni-
cos iludidos e desiludidos com contínuos fracassos econômicos
e políticos, que associam esse sentimento de privação, forte-
mente, com o racismo que, por fatores históricos, embrenha-
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-se na estrutura e relaçóes hurnanas das sociedades ocidentais
pós-colonialistas.

As condições históricas da desigualdade racial - parti-
cularmente em detrimento da população afrodescendente - e

dos conflitos étnicos contemporâneos foram consubstanciadas
por meio de genocídio indígena, ideologização do domínio da

rnetrópole sobre os nativos, escravidão transatlântica. Há um
pano de fundo cultural que propicia a permanência do racismo
nas relaçóes intergrupais e interpessoais para além das frontei-
ras transnacionais.

Um índice prático da desigualdade pode ser dado pelo Bra-

sil', país rico ern recursos naturais e industrialmente desen-

volvido, porém no qual vigora uma das piores distribuiçóes de

renda do planeta.

Calcula-se que a razão entre ricos e pobres tenha no país

unr valor em torno de 25.7 , o que significa afirmar que os 20oó

mais ricos da população ganham 25,7 vezes mais que os 20%o

rnais pobres, sendo que em países como Bangladesh e na Índia,
na qual milenarmente perduraram a distinção e a imobilidade
social nas castas, esse valor baixa para 4.0 e 4.3, respectiva-

mente. Mesmo sem a existência oficial das castas, o Brasil dis-

tribui sua renda mais de seis vezes pior do que os países acima

citados (Bastos & Silva, 1995)'z.

A maioria da população brasileira é negra, afrodescendente,
e se encontra concentrada exatamente na faixa dos mais pobres

I llcitcradas vezes irei ¡ne referi\ ao longo do texto, à realiclade brasileira, a

qual conhcço de forma direta. A explicitaçäo dessa conjuntura pode ser Írtil,
nìesnìo em outros contextos nacionais, para se entender problemas globais

corììo o clo racisrno, que se expressam de folmas específicas r-ros corìtextos

locais.
2 Bastos, V L.'& Silva, M. L. n (1995). Pcrru enlender os econontios do Tbrceiro

Mundo. Blasília: Universidade de Brasília.
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(Henriques, 200'J,3; Paixão, 2OO44). Segundo o professor Helio
Santos (2003)5, a desigualdade social no Brasil se explica e

se perpetua por meio da desigualdade etnicorracial, a qual se

orienta por tecnologias da exclusão.
Relatarei uma cena vista em qualquer cidade do Brasil, foi

vista na Capital da República, Brasília, e contada pelo sena-

dor Cristovam Buarque (1999)6: dois jovens, em um carro,

divertiam-se despejando no chão batatas fritas, compradas em

uma lanchonete /asf þod multinacional, para meninos de rua

- negros - que as catavam, rastejando indignamente, a fim de

conìerem aquele alimento rejeitado pelos mais ricos.
O ato daqueles jovens abastados demonstra um severo grau

de distanciamento entre uns e outros, ricos e pobres, brancos e

negros ou indígenas, afastamento não apenas físico, econômico,

mas psicológico e social.
As instituições reproduzem a lógica do pensamento e as

representações sociais da elite que as constroem, como gru-
pos sociais. O trabalho de Nasciuti (1996)? é útil ao falar das

dimensões psicossociológicas das instituições. De acordo com
a autora, as unidades organizacionais instituídas viram insti-

3 Henriqtres, R. (2001). Desiguoldode racial no Brosil: evoluçõo dos condições

de vida no década de 90. Brasília, DF Instituto de Pesquisas Econômicas Apli-
cadas.

{ Paixão, M. (2004). O ABC das desigualdades raciais: um palìorama da popu-

lação rregra através de uma leitura dos indicadores do Censo 2Oo0.Teoria ù
Pesquisa, 42143, 245-264.

5 Santos, I{. (2003). A busca de unt caminlto para o Brasil A lt'ill:rc do círculo

vicioso. São Paulo: Senac.
0 Buarque, C. (1999). O que é apartação. O aportheid sociol no B¡usil. São

Paulo: Brasiliense.
7 Nascir.rtti, ]. C. R. (1996). A instituição como via de acesso à comunidade.

Em: Canrpos, R. FI. Il (Org.), Psicologio social coutunitório: da solidariedade ò

autonontia (pp. 100-126). Petrópolis, Ilio de Janeiro: Vozes.
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tuições cluando reconhecidas como pertencentes a um amplo
sistema social, passando a ter vida pr'ópria, sendo instituições
em si mesmas,

As relaçóes entre o racismo como processo psicossocial

de exclusão, a exclusão socioeconômica efetiva da população

discriminada e a proliferação de ideologias como a do neofas-

cismo, ou dos diferentes nacionalismos exaltados - que mesmo

não explicitamente privilegiam determinadas etnias em detri-
mento de outras - se afiguram a partir do momento em que "a

exaltaçáo conquistadora do sentimento nacional por naçóes já

constituídas" (Koogan, L973, p.3579)8, característica da von-
tade coletiva de pode¡ é confrontada com a denúncia coletiva
da discriminação estrutural de base racista.

No Brasil testemunham-se renhidas lutas, de cunho naciona-

lista e influenciadas por pontos de vista conservadores, pela defesa

do idioma português contra a consumada "invasão" de termos

anglo-saxões na linguagem cotidiana. Bagno (zooz)s aprofunda os

argumentos linguísticos contra essa tendência, que no seu entendi-

mento costuma esquecer ou deixar de lado o fato de que a riqueza

de uma língua se baseia na sua capacidade de absorver e utilizar
outros idiomas, de se aculturar, e por consequência de reconhecer

as contribuições de diferentes povos para sua formação, em suma,

pensil uma língua supostamente "pura", liwe de estrangeirismos,

é reproduzir uma lógica de pensamento racista ou etnocêntrica,

com relação a determinado grupo ou nação.

Retomando a análise dialética de Hannah Arendt (1975)'0

sobre a fundamentação dos totalitarismos em atitudes de pre-

conceito, e aplicando-a à questão ora abordada, é possível afir-

8 Koogan, A. (1973). Ettciclopédia universo. Rio de Janeilo: Delta/Três.
e Bagno, M. (2002). Ptcconceilo lingüístico: O que é, cotno se /oz. São Paulo:

Loyola.
f0 Arendt, H. (1975). Origens do totalitaûs¡no: o anti-sentitisnto, instnnnento de

poder. Iìio de Janeiro: Documentário.
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mar que o racismo é um mecanismo dos poderes estabelecidos

para prcservarem sua dominância social de base etnicorracial.
De forma sintética, Pérez-Nebra e fesus (2o1,1,)ll definem o

estereótipo como a categorização/generalização cognitiva que

as pessoas f.azem sobre algo ou alguém; o preconceito como a

atitude - julgamento/avaliação de cunho cognitivo, afetivo e

de intenção comportamental (conação) sobre algo ou alguém -
negativa sobre isso, esse ou esses que é/são estereotipado/os; e a

discriminação como o comportamento baseado no preconceito.

O preconceito e a discriminação raciais são nutridos não

apenas pelo desconhecimento ou pela criação de estereótipos

sobre um outro desconhecido, como ocorre a nível dos indivi
duos (interpessoal).

No nível intergrupal e mesmo interinstitucional, o racismo

é gerado para fins hegemônicos, como armas políticas e econô-

micas, pelo grupo opressor - no caso das sociedades contempo-

râneas, fomentado inicialmente pelo imperialismo eurocêntrico,

sendo herdado pelos diferentes Estados Nacionais ocidentais,

como demonstraram com profundidade críticos da pós-colonia-

Iidade como Frantz Fanon (1968)12, Edward Said (1995)13, Gayatri

Spivak (198814, 19961s) e Homi K. Bhabha (1998)16, entre outros.

'r Pérez-Nebra, A. R. & Jesus, l. G. (2011). Preconceito, estereótipo e discrimina-

ção. Bnr: Torres, C. V & Neiva, E. R. (Orgs.), Psicologia sociol: principars ferrtos

e veúentes (pp.277-237). Porto Alegre: ArtMed.

'2 Fanon, n (196s). Os condenados da teta. Rio de Janeilo: Civilização Brasi-

leira.
!3 Said, E. (1995). Cultura e intpetialistno. Sáo Paulo: Companhia das Letras.

'{ Spivak, G. C. (19ss). Can the subaltern speak?. Em: Nelson, C. & Grossberg,

L. (Orgs.), Mauisnl and tlte interprctatiott of cullLu'e (pp.277-31.3). Urbana;

University of Illinois Press.

'5 Spivak, G. C. (1996). Diasporas olcl a¡rd new: women in the tlansnational

world. Texlr¡o1 Practice, 1 0(21, 245-26s.

'6 Bhablra, H. K. (1998). O lugat da cLtltura. Belo Horizonte: Editora UFMG.
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Qual é a importância do racismo contemporâneo para se

entender o processo formativo das sociedades ocidentais? Basta

refletirmos acerca do papel desempenhado pelas populaçóes

africanas no jogo histórico dos Estados Modernos: agentes

nucleares, por meio de seu trabalho - forçado - para a constru-

ção e sustentação das economias, foram no entanto alijadas do

acesso aos bens e espaços de pode¡ marginalizadas, estigmati
zadas.

Considera-se, neste estudo, que o racismo é um conjunto de

estereótipos, preconceitos e discriminações que se baseia na

crença da superioridade/inferioridade de um grupo racial ou

étnico com relação a outro, etn uma conjuntura de dominância

social.
O preconceito e a discriminação, em qualquer uma de suas

múltiplas "embalagens", trazem em seus bojos o mesmo con-

teúdo de plausibilidade, catarse, destruição. Não se pode pensa-

-los de forma abstrata, descontextualizada do contexto concreto
no qual se imiscuem: a diversidade humana.

Quem é a dÍversÍdade?

Quanto mais as sociedades nacionais e locais se interpenetram,
mais se pluralizam as diferenças individuais e grupais, ou, no

mínimo, a diversidade já existente se torna evidente, quando

anteriormente não o era.

A diversidade existe, claro. Existia antes de as pessoas verem

diferenças umas das outras, mas é somente depois de se verem

diferenças que a diversidade passa a ser vista.
Cada pessoa tem uma visão diferente para o mundo perfeito'

Um mundo perfeito não existe fora da concepção de quem o

imagina, até porque as visóes do que quer que seja "perfeição"

têm tal disparidade que se poderiam criar vários mundos per-
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feitos, e não apenas um, e cada um desses mundos poderia ser

um inferno para outros. Em um.mundo como o nosso, a exis-

tência é necessariamente diversificada, múltipla e formada pela

fragmentação que chamamos de "realidade".
O termo "diversidade", da forma que o utilizamos atual-

mente, significa, desde um antigo dicionário (Ferreira, 1.975)17:.

diferença, dessemelhança, dissimilitude, divergência, contradi-

ção, oposição. Entretanto, a palavra "diversidade" não pode se

restringir à listagem de seus sinônimos, porque engloba concei-

tos antônimos, situações específicas e pessoas concretas.

A diversidade e a adversidade são palavras de sons seme-

lhantes, cujos sentidos soam parecidos a uma parte conside-

rável das pessoas. Diante do absurdo cotidiano, confunde-se

diversidade com um embaralhado de belicosas diferenças, e

não é incomum serem geradas as ideologias da uniformidade
que promovem, em seus adeptos, a crença de que outros grupos

são inferiores por natureza. Toda produtiva diversidade é des-

prezada, em prol de uma reprodutiva igualdade que só produza

iguais ideias.
O maior desafio de quem lida com preconceitos é ser capaz

de propiciar o reconhecimento, o respeito e, preferencialmente,

a valorização das diferenças, que passam a ser entendidas e pen-

sadas além dos estereótipos cotidianos sobre o outro, os quais

tendem a limitar as possibilidades desses outros discriminados
na sociedade. Concepções e vivências que levam a ideologias

discriminadoras são concepçóes falaciosas e vivências imatu-
ras.

O conceito de diversidade é umbilicalmente ligado ao seu

objeto real, e é um paradoxo: o paradoxo fundamental da diver-
sidade humana é que somos todos igttais, porém diþrentes e

f z Ferreira, A. B. H. (1975). Novo dicionório da língua porluguesa. Nova Fron-

teira: Rio de Janeiro.
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in'ticos, conforme ensinou o psicólogo social Gordon Allport
(1954)18.

O mundo é criado pelos seres humanos, que nele são cria-
dos. A sociedade não ocupa um espaço definido por coordena-
das precisas: a bem da verdade, sequer existe em um espaço,

propriamente dito, fora das pessoas; a sociedade existe nos

sujeitos que a pensam, sentem-na, produzem-na e a reprodu-
zem. Um Estado Nacional tem fronteiras físicas, que existem na

mente das pessoas, as quais as representam, materialmente, por
meio da construção de placas, cercas, muros, pela escrita ou por
quaisquer outros recursos gráficos disponíveis.

A diversidade só existe como ideia resultante da perspec-

tiva do observador, mas também como produto de relações
sociais: é por um lado o resultado da reflexão extremamente
pessoal - e por outro extremamente coletiva - que os homens
fazem das formas da sociedade: o outro é diferente de mim
enquanto o vejo como tal e até quando ele se perceba de tal
forma, o que normalmente só ocorre quando ele entra em con-
tato com membros de outros grupos, que o identifiquem como
um outro.

Como fenômeno psicossocial expresso tanto em níveis inter-
pessoais quanto intergrupais, a diversidade humana é:

o conjunto de relaçoes interpessoois e intergrupois explícitas

ou implícitas, em utn detenninado sistema social, que são inter-

nediadas pela relaçõo entre as identidades sociais e a doninân-
cia social prcsenfes nesse s¡'sfe¡no (fesus, 201.3, p.224)1s.

'8 Allport, G. W (1954). 'fhe natLtre of prejudice. Reading: Addison-Wesley.

'e Jesus, J. G. (2013). O desafio da convivência: assessoria de diversidade e apoio

aos cotistas (2004-2008). Psicologia: Ciência e Profissão, 33(7),222-233.Dispo-

nível em: http://wwwscielo.brþdfpcp/v33n1/v33n1a1 7.pdf
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Imagens de negros, negros Ímagenszo

Cada cor de pele ou outra característica física de um grupo

etnicorracial é traduzida por e em um conjunto imenso e variado

de símbolos, dependendo da cultura, da história de vida e dos

pontos-de-vista das pessoas circunscritas a essa ou aquela

cultura: a imagem que se tem de diferentes matizes não pode

ser interpretada simploriamente (por naturalização), como a

expressão de sensaçóes primárias: imagens das coisas são cons-

truídas socialmente, as quais sofreram bruscas transformações

ao longo da história da humanidade'
Apesar das expectativas, nem mesmo fotografias guardam

similaridade com aquilo ou quem representam, visto serem

dependentes de fatores físicos determinados, tais como o tipo

de filme empregado, grau de iluminação e qualidade da reve-

lação; esse processo é controlado por pessoas' que em funçáo

dos fins almejados manipulam variáveis a partir da percepção

que se têm delas, revelando as insuficiências das palavras para

descrever a consciência social (Martins, 2008)21.

As pessoas são, normalmente, percebidas de forma diferente

dos objetos, os quais, geralmente, não são percebidos como

capazes de perceber (nos contextos do misterioso, do religioso,

do sagrado ou mesmo do psicopatológico podemos chegar a

conclusóes diversas dessa). Os seres humanos se percebem a

partir de pressupostos psicológicos e sociais, mais do que "fac-

20 Dssa frase faz referência a uma exposição realizada em 2003 no Museu Afro

Brasil, na cidade de São Paulo, Brasil, chan-rada "Negras Memórias, Memó-

rias de Neglos", sob curadoria do artista plástico e colecionador Emanoel

Araírjo, cuja traietória pode ser conhecida em: http://wwwl.folha'uol'co¡n.

br/ilustrissima I 72353 17' a'arte-da-queda-ernanoel-arau jo-ort-como-voltar-a-

-levantar.shtml
2' Martins, J. S. (200S). Sociologia da fotogtafia e do intagent. São Paulo: Con-

texto.
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tuais", e esse processo psicossocial de percepção - como rela-
tava Aroldo Rodrigues, no seu liwo Psicologia Social (1996)r,

- é determinado por fatores como os valores, atitudes, tenden-
ciosidades cognitivas e estereótipos do perceptor face ao estí-
mulo percebido.

Postulava, o fisiólogo russo Ivan Pavlov, que o preconceito
seria uma forma de economia psíquica, por meio da qual as

pessoas tentam facilitar seu entendimento do mundo por
meio da adoção de imagens generalistas, e geralmente par-
ciais ou falsas, acerca dos indivÍduos e gÌupos. Tal concepção
não tem sido contestada pelos psicólogos sociais, também
não se têm proposto análises divergentes de seus fundamen-
tos e repercussões. Com isso quero dizer, como constatação e

não como crítica, que hoje temos isso como um princípio, a

partir do qual se desenvolvem teorizações, pesquisas e inter-
vençóes no campo dos estereótipos, dos preconceitos e das
discriminações (Pérez-Nebra & ]esus, 201.1.).

Consideram Wortman, Loftus & Marshall (1988)13 que os
estereótipos negativos constituem o substrato do precon-
ceito, de tal modo que "estereotipar é uma tentativa inevitá-
vel de entender e simplificar nosso complexo mundo social"
(p. a9a). Semelhante afirmação vai ao encontro da concep-
ção pavloviana dos estereótipos como economia do pensa-
mento.

Afirmou Nietzche, em Além do Bem e do Mol, que "cada
povo tem sua tartufice própria, que chama de suas virtudes. - o
que se ten de melhor não se conhece - não se pode conhecer"
(S 249, p. L57, L998)'?4.

" Rodrigues, A. (1996). Psicologia sociol. Petrópolis: Vozes.
23 Wortman, C. 8., Loftus, B. Iì & Marshall, M. E. C. (19SS). Psychology. IJSA

Alfred A. Knopf.

São Paulo: Companhia das Letras.
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Dada essa perspectiva, não espanta o fato de os brasilei-
ros serem cínicos no que concerne à questão do racismo, titu-
lando-se como "democratas raciais", enquanto o preconceito e

a discriminação contra a população negra transborda em todos

os âmbitos da sociedade brasileira. O dito popular "só cego

não vê" representa com propriedade a percepçáo do racismo
pelo brasileiro médio: nega-se que ele exista, apesar dos indí-
cios apontarem em uma direção diametralmente oposta à da

negação.

Diferentes estudos, ao longo de décadas, têm demonstrado

que o racismo brasileiro se configura a partir de marcas, fun-
damentando-se na aparência das pessoas (Telles, 2003'?s): em

suma, quanto mais "patecida com uma pessoa negra", mais

discriminado o indivíduo será nessa sociedade, o que propi-
cia, inclusive, estratégias de embranquecimento ou de negração

da própria identidade como pessoa negra para se escapar dessa

prática de exclusão (Bento, 2O0226 Fernandes, 200727; Lima &
Yala, 200428; Moreira, 20032e).

As imagens das pessoas negras nas sociedades ocidentais
pós-colonialistas foram construídas sobre estereótipos que

variarn, de sentimentos desagradáveis associados à "feiuta", ao

grotesco, imagem que transparece desde os livros didáticos - o

'?s Telles, E. (2003). /ìacismo à brusileira: ulmo nova perspectiva sociológico. Rio

de Janeiro: Relume-Drrmará/Fundação Ford.
26 Bento, M. A. S. (2002). Blanqueamento e branquitude no Brasil. Em: Carone,

I. & Bento, M. A. S. (Orgs.), Psico/ogia social do locis¡rto - estudos sobre bran'

quitude e branqueamento no llrasil (pp. 25-58). Petrópolis: Vozes.

" Felnandes, n (2007). O negro no ntundo dos brcncos. São Paulo: Global.
2ô Lirna, M. E. O. & Vala, f. (2004). Sucesso social, bralrqrteatuetrto e racismo.

Psicologia:'lcoria e Pesqu iso, 2 0(7\, 77-15.
2e Moreira, D. (2003). Reflexões sobre mudanças sócio-raciais no Brasil. Em:

Ashoka Empreendedores Sociais e Takano Cidadania (Orgs.), Iiocr'.sn1os con'

letnporâneos (pp. 63-92). Rio de Janciro:'Iakano.
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livro Superundo o Racismo na Escola, organizado por Kaben-
gele Munanga (2001)30, é repleto de exemplos -, passando pelos
jornais e revistas e despontando nos populares programas tele-
visivos.

A imagem psicológica negativa é reforçada pelo etnocen-
trismo na manipulação dos recursos audiovisuais: aos negros
são aplicadas as mesmas técnicas de fotografia e filmagem
comumente construídas para e dirigidas às pessoas de pele
clara, sem qualquer adaptação às características de pessoas com
peles com maior concentração de melanina, o que redunda em
prejuízo visual para o representado, cuja figura não é reprodu-
zida de maneira tecnicamente adequada.

O estereótipo, nessa conjuntura de racismo tecnologica-
mente estruturado, é reforçado pela difusão inapropriada da
imagem das/dos negras/os, ou melhor, de qualquer um(a) que
tenha uma coloração de pele um pouco mais escura do que a
estabelecida pela noção massificada de beleza, tradicional-
mente eurocêntrica.

Afigura-se que, caso se pretenda transformar positivamente
a imagem marginalizada que a cultura racista produziu, devem-
-se mudar não apenas os conceitos, mas também o modo como
são abordados os instrumentos de criação/manipulação das
imagens.

Não faltam alternativas para o aprimoramento da exposiçáo
das figuras negras nos meios de comunicação imagéticos - tele-
visão, jornais e revistas, Faz-se mister discorrer com base na
experiência e em entrevistas com pessoas envolvidas na mani-
pulação da imagem humana: jornalistas, maquiadores, fotógra-
fos, inquirindo-as quanto ao diferencial da imagem do homem
e da mulher negros.

30 Munanga, K, (2001). Superondo o racis¡t"to na escola. Brasília: Ministério da

Dducação.
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A imagem que se tem das pessoas, mais do que ser tão-somente

um registro do "real", é, por si só, uma ontologia: existe um arca-

bouço de pressupostos sobre os seres humanos, que desenham,

na mente de quem percebe, não apenas nossas imagens, mas nós

mesmas/os, sejamos nós quem/como formos, mas geralmente em

prejuízo dos grupos historicamente excluídos.

(Jmø revÍsão dos estereótípos

Um estudo como este, que se encontra nas margens, nos limites

entre as Ciências Sociais, a Psicologia Social, a Psicologia dos

processos básicos, a Neurologia, e abrange, inclusive, a História

da Psicologia, pretende possibilitar uma compreensão complexa

tanto do racismo na contemporaneidade quanto da própria Psi-

cologia do preconceito, ou de preconceitos da Psicologia.

O fenômeno do estereótipo, em particula¡ como funda-

mento dos preconceitos e discriminações, tem-se apresentado

como um importante objeto de estudo da Psicologia Social, no

sentido em que se insere no campo das relaçóes de domina-

ção, exploração, segregação e isolamento; sendo, portanto, com-

preendido a partir de vários ângulos, e considerando-se seus

múltiplos aspectos.

No que concerne aos efeitos que estereótipos exercem sobre o

comportamento, Wheeler & Petty (2001)31 consideram que tanto

a ativação do auto-estereótipo quanto do estereótipo com relação

ao outro tendem a mostrar que as pessoas se comportam de modo

consistente com o estereótipo, considerando-se, igualmente, que o

efeito de um estereótipo no comportamento subsequente é fortale-

3' Wheeler, S. C. & Petty, R. E. (2001). The effects of stereotype activation on

belravior: a review of possible mechanisms. Psycltological Bulletin, 127(6)'

797-826.
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cido quando ocorre autorreferência, quando por exemplo, durante
a fala, a pessoa descreve uma situação, envolta em estereótipos,

sob o ponto de vista da primeira pessoa. Reforçam os autores que

são as implicações dos estereótipos, e não os estereótipos em si,
que reforçam, ou não, determinados comportamentos,

Os estereótipos participam, de maneira essencial, da forma-

ção da auto-imagem das pessoas, de modo que, como já demons-
travam Mead (f SS+)32 e Merton (1.957)33, as pessoas geralmente
acreditam nos estereótipos acerca delas mesmas e se compor-
tam como se fossem verdadeiros, endossando os estereótipos
grupais no sentido de os transformarem em descrições de suas

identidades, auto-estereotipando-se (Hogg & Turner, 19873a

Turner, Hogg, Oakes, Reicher & Wetherell, 198735).

Os estereótipos agem de modo tal que, apontam Kray,
Thompson & Galinsky (2001)36, o mero conhecimento de que

3'z Mead, G. H. (1934). Mind, self, oncl sociely. Chicago: Chicago University
P¡ess. Citado em: Von Flippel, W., Hawkins, C., Schoole¡ J. (2001). Stereotype

clistinctiveness: horv counterstereotypic behaviol shapes the self-concept.

Journal of Personalils, and Social Psycholog,, 6112¡,193-205.

"3 Mertorr, R. K. (1957). Social lhe.orS, and social slnrctr¡¡e. New York: Free Press.

Citaclo emr Von Llippel, W., I-Iawkins, C., Schooler, I. (2001). Stereotype dis-

tinctiveness: how counterstereotypic l¡ehavior shapes lhe self-conce¡rt.,lour-

nol of PersonolitJ, and Social PsJ,cltolog,, S1(2), 753-205.
3{ Flogg., M. A. & Ti.rrner, J. C. (1982). Intergrou¡r behavior, self-stereotyping

and the salience of social categories. British Journal of Social Psycholog¡r, 26,

325-340.
35 hrne¡ J. C., Flogg, M. ^A.., Oakes, P J., Iìeicher, S. D. & Wetherell, M. (1987).

Recliscovering the social gtoup: A self-categorization theory. Oxford, Englancl:

Basil Blackwell. Citado em: Von Flippel, W., Flarvkins, C., Schooler, I. (2OO1,).

Stereotype rlistinctive¡ress: horv counterstereotypic behavior shapes the self-

concept. /orrlrrol of PersonalilJ, ond Social Psychologr, B1(2),1S3-205.
36 Kray, L., 'l'hompson, L. & Galinsky, A. (2001). Battle of the sexes: gender ste-

reotype confirmation and reactance in negotiations. lournal of Personality

ond Socia l Psychologl,, 6916¡, 942-958.
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um estereótipo negativo existe, acerca de um grupo social, pode

afetar negativamente a performance de membros desse grupo

em talefas eln que os estereótipos se tornam fatores relevarìtes.
Nesse sentido, Galinsky & Moskowitz (2000)3? atestam que lidar

com o mundo social contemporâneo se tornou uma corrida de obs-

táculos: qualquer comportamento interpessoal, verbal ou não ver-

bal, sugerindo discriminação ou favoritismo baseado em afiliação

a um grupo é sujeito à condenação, com potencial para censura

pírblica e sanção legal. Em tal contexto, relatam os autoÌes que,

ilonicamente, a supressão de pensamentos estereotípicos pode

exatamente produzir os pensamentos que se pretende suprimir.
Advogam Kray, Thompson & Galinsky (2001) que, quando

estereótipos são explicitamente ativados, as pessoas exibem

reactância ao estereótipo, isto é, a tendência a se comportar de

maneira inconsistente para com um estereótipo.
Von Hippel, Hawkins & Schooler (2001)38 afirmam que com-

portamentos contla-estereotípicos exercem uma papel impor-
tante no desenvolvimento do auto-conceito, em suma, julgarn

os autores que aqueles que não são psiquicamente destruídos
pelos estereótipos são, de algum modo, fortalecidos por superá-
-los, de certo modo concordando com os ditos populares de que

o sofrimento ensina.
Plaks, Stroessner, Dweck & Sherman (2001)3e demonstran

que as pessoas respondem a informação que contradiz algum

3' Galinsky, A. & Moskowitz, G. (2000). Perspective-taking: rlecreasing stereo-

type expression, stereotype accessibility, and in-grou¡r favoritism. lout'ttol of
Persona l i ty o n d Soci o l Psycholog,, 7 B(4), 7 08-7 24.

38 Von Hippel, W., Hawkins, C., Schooler, ]. (2001). Stereotype distinctiveness:

lrow counterstereotypic behavior shapes the self-concept. Journol of Person-

alily q¡1¿ Social Pq,cþ6l6gy, B1(2),753-205.
re Plaks, J.8., Stroessner, S. J., Dweck, C. S. & Shernran, J. (2001). Person theories

and attention allocatio¡r: preferences for stereotypic versus counterstereotypic

irrfornratiorr.,lournal of Perconalig, and Sociol Psychologr, S0(6), S76-S93.
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estereótipo dependendo essencialmente de suas teorias implí-
citas acerca dos comportamentos humanos, de modo que sua

atenção à dicotomia "estereótipo consistente" versus "informa-

ção inconsistente" é diretamente influenciada, em função das

teorias particulares sobre a natureza humana, de modo a favo-

recer os estereótipos.
As defesas psicológicas da "consistência" dos estereótipos

são metodicamente construÍdas e preservadas. Como aponta

literatura fundamentada em pesquisas empíricas (Bodenhau-

sen, 198840; Macrae, Hewstone & Gïiffiths, 1993a1; Miller &

Turnbull, 1986a2; Snyder & Swann, 197843), os sujeitos ten-

dem a diminuir sua aproximação com informaçóes que con-

tradigam estereótipos, ao mesmo tempo em que valorizam
informaçóes as quais, ao contrário, reforçam estereótipos,

o que redunda na acumulação, na memória, de evidências

apoiadoras dos estereótipos, em detrirnento daquelas que

náo os confirmam.
Consideram, alguns autores, que as pessoas podem aumen-

tar sua aproximação com informação inconsistente com relação

a estereótipos tão somente para atacá-la ou reinterpretá-la de

modo a deixar o estereótipo inamovível, tática essa que contri-
bui substancialmente para a perpetuação de estereótipos (Cro-

a0 Bodenhausen, G. V. (198s). Stereotypic biases in social decision making and

nÌenroty: testing process models of stereotype use.,lout'nol of Petsonolity and

Social Psychologlt, 55, 726-737.
ar Macrae, C. N., Hewstone, M. & Griffiths, R. J. (19s3). Processing load and

nìemory for stereotype-based information' Iurcpealt Journal of Social Psy'

chology, 23, 77-87 .

{'z Miller, D. T. & TLrrnbull, W. (19s6). Expectancies and interpersonal processes.

An¡tuol Review of Psycltology, 37,233-256.
i3 snyde¡ M. & swann, w. B. (197s). Behavioral confirnration in social intelac-

tiorr: f,bom social perception to social tealily. Jouttal of Dxpeûnental Sociol

Psychology, 1 4, 748-162.
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cker, Hannah & Weber, 198344; Devine & Bakel, 1991as; Lui &

Brewet', 1983a6; Maass, Salvi, Arcuri & Semin, 19894?).

O termo entitativity foi cunhado por Campbell (1958)4s para

se leferir aó grau conì que um agrupamento de pessoas é perce-

bido como uma entidade unificada.
Investigando os efeitos da entitativit¡ls de um grupo no pro-

cessamento de informação comportamental sobre membros

individuais do grupo e até que ponto semelhante informação
era transferida para outros membros do grupo, Crawford, Sher-

man e Hamilton (z)Oz)so constataram que a percepção de alta

entitativity envolve a abstração de um estereótipo do grupo e a

tlansferência de tal estereótipo a todos os membros do grupo.
No que se refere à relação de um grupo com outros, Crawford,

Shernran e Hamilton (idem), acentuam que a presença de uma
categoria de contraste motiva a formação de um estereótipo

{{ Crocker, J., Hannah, D. & Weber', R. (1983). Person rnernory and causal attri-
btrtion. /orrnto I of Petsonalily and Social Ps¡,chologJl, 44, 55-66.

{5 Devine, P G. & Baker, S. (1991). Measulement ofracial steÌeotype subtyping.

Pcrso n a I i ty o n d Soc i a I Psyc ho log5, Iht I lct i tt, 1 7, 44-50.
16 Lui, L. & llrewer, M. W. (1983). lleco¡¡nition accuracy as evi(lence of category-

consistency effects in person lììenìory. Social Coguiliott, 2, B9-1.O7.

o7 Maass, r{.., Salvi, D., Arcuri, L. & Semin, G. lì. (1989). Languagc use in inter-
grorrp co¡rtexts: 'I'he linguistic interglou¡r bias. ,lorrurol of PersonaÌiq, and

Social Psltçþ6l6gSl 57, 981-993.
{8 Carnpbell, D. T. (1958). Common fate, similarity, ancl other indices of the

status of aggrcgates of pclsons as social entities. Behavioral Science, 3, pp.

14-25. Citado em: Crawford, lvl., Shennan, S. & Ilarnilton, D. (2002). Per'-

ceived cntitativity, stereotype formation, ancl the interchangeability of group

nrenrbers. Jout'nol of Personality oncl Sociol PsJ,chologlr, S3(5),1076-1094.
''e Prefilo, no nÌornento, não tentar apoltuguesar o ter¡no, dada sua falta de uso

no campo da Psicologia Social.
50 Crar,vford, M., Sherman, S. & Flalnilton, D. (2002). Perceivetl entitativity, ste-

reotype fo¡rnation, and the interchangeability of group r.nembers. Joumal of
Person o l i lJ, a n cl Soci a l Psych ology, B 3 (5), 1 076-1 094.
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corno um meio de criar máxinìa diferenciação intergrupal, con-

cluindo qne, provavelmente, alta entitativity, combinada com

categorias de contraste, encaminha para os níveis mais eleva-

dos de estereotipização.
Por outro lado, Garcia-Marques e Mackie (1999)s1 conside-

ram que, ao facilitar as pessoas a lidar com a cornplexidade

social diária, os estereótipos se tornam "maus necessários",

em função de que, constantemente confrontados com indiví-
duos írnicos, as pessoas demandam um mecanismo cognitivo

que transforme a imprevisibilidade social em algo passÍvel de

normalização/normatização, sem perder uma quantidade muito
grande de informação.

Autores como Fiske (1998)s'z e Hamilton e Sherman (1994)53

coadunam com essa perspectiva ao denotar o papel da preserva-

ção dos estereótipos no contexto de apresentação a informaçoes

que conduzem à inconsistência.
O fenômeno do estereótipo nao deve ser compreendido de

forma maniqueÍsta, mas como uma característica da sociedade

estudada, reconhecendo-se os problemas propiciados pela pre-

sr Garcia-Marques, L. & Mackie, D. (1999). The inrpact of stereotype-ilìcorìgru-

ent informatiou on perceivetl group variability and stereotype chatlge. /otrr-

nal of PersonaliLJ, and Social PsJ,cltolory, 77(5), s7s-9so.
s'z Fiske, S. T. (19ss). Stereotypes, prejudice and cliscrimination. Em: Gilbert, D'

T., Fiske, S. 1'. & Linclzey, G. (Orgs.), 'fhe hondbook of social psJ'cltologl' filp.
357-414\. New York: McGraw{-lill. Citado em Garcia-Marques, L. & Mackie,

D. (199s). The impact of stereotype-ilìcolìSruent information on pelceivecl

grorrp variability and stereotype change. lottrnol of Petsonality and Sociol

Psycholog,, 7 7(5), s7 9-550.
s3 Flamilton, D. L., & Sherman, ]. W. (1994). Stereotypes. Em: Wyer Jr., Iì. S' &

Srull, T. K. (Orgs.), I'landbook of sociol cogtlitiotl (Vol. 2' pp. 1-68). Flillsdale:

[rlbaurn. Citado em Garcia-Marques, L. & Mackie, D. (1999). 'Ihe irnpact of

stereotype-incolìgrtlelìt information on perceived group variability and ste-

reotype clratrge. ,loumo I ol Personolitl, and Social Psychologlr' 77(5)' 979-990.
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valência de estereótipos que estigmatizam os indivíduos de múl-
tiplas maneiras, provocando grave sofrimento (Rush, lgg8)s4,

incentivando a formação e ampla aceitação de imagens nega-

tivas (Vorauer, Main & O"Connell, 1gg8)s5 ou distanciando as

populações estereotipadas dos bens sócio-econômicos (Hraba &
Gray-Ray, 1999)so.

A condução de estratégias de modificação de estereóti-
pos, ou pelo menos sua atenuação, como apontam Aberson,
Swan e Emerson (1999)5?, pode ser bem sucedida, apesar da
gravidade dos preconceitos relacionados a um determinado
estereótipo,

A consciência coletiva da necessidade de mudar estereótipos
deletérios a determinados grupos poderia criar polÍticas públi-
cas e ações privadas. Tendo em vista que estereótipos são defi-
nidos por e para organismos humanos inseridos em ambientes
culturalmente construídos, e quando ressignificados em prol
da valorização de fato da diversidade humana, "podem então
ser forças dinâmicas funcionando a serviço de mudança social"
(Diekman & Eagly, 1999, p. 11B6)sB.

5o lìtrsh, L. L. (1998). Affective leactions to multiple social stigmas. The lounnl
of Social Ps;,çl1olog5,, 13614¡, 427-430.

55 Voraue¡ J. D., Main, K. J. & O"Connell, G. B. (1998). I-Iow clo inclividuals
expect to be viewed by membels of lower status grou¡rs? content and irnpli-
cations of rneta-stereotypes. JoLuttal of Personoli$, and Social Psychology,

75(4), 917 -s37 .

56 l{ral¡a, J., Radlofl T. & Gray-llay, P (1999). A comparison of black ancl white
social distance.'l'he Journal of Sociol Psychology, fJ9(4), s36-s39.

57 .Aberson, C. L., Swan, D. J. & Ernelson, [. P (199S). Covert discrimination
against gay men by U.S. college stuclents. Tlrc lournal of Social Psychologlr,

1s9(3),323-334.
58 Diekman, A. B. & Eagly, A. H. (1999). Stereotypes as dynarnic co¡Ìstructs:

women and me¡r of the past, present and future. Personality and Sociol
Psycholog¡r Bulletin, 1 1 7 1 - 1 1 BB.
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Quando a tradição, como reforçadora de estereótipos, enfra-

quece-se, pode, caso seja acompanhada por atitudes de refle-

xão, incitar a formulaçáo autônoma de escolhas, aquém aos

estereótipos, entretanto, "quando a reflexão é impedida, pode

gerar sofrimento de diversas ordens e mecanismos defensivos,

fundamentalistas e apaúheid, sendo um dos mais comuns a

busca de parâmetros fixos de identidade" (Sawaia,2O02, pp.

120-1.21.)5e.

A afirmação acima é reforçada por pesquisas em Psicologia

Transcultural que apontam para o fato de que, em culturas indi-
vidualistas, indivÍduos com características pessoais coletivis-

tas - ditos "alocêntricos" - são mais abertos a aderir a grupos'

gangues, comunas, sindicatos et ceteta; enquanto que, em cul-

turas coletivistas, indivíduos com características individualis-

tas - ditos "idiocêntricos" - sentem-se oprimidos e tendem a se

afastar. Como defende Sawaia (2002):

o problema dos conf)itos sociol's t1ão qdvén unicqntente da luta

pelo direito à diþrcnça: étnicas, rcciais e de gênero ou dos regio-

nalisntos e da globalização, ntas do fato desses fenôntenos esta-

retn atravessados pela idéia da "identidade etiqueta" - deþn-

siva ou agressiva, e o que é ntais importante, ¿¡sqdo o sewiço da

luta pelo pode¡'(pp. 1.21'-1'22).

No contexto escolar, principalmente o acadêmico, o trabalho

de Allport no campo dos estereótipos negativos, analisado por

Marx, Brown & Steele (1999)00, estipula que, entre estudantes,

a presença de educadores que são membros competentes de

5! Sawaia, B. B. (2002). Identidade - uma icleologia separatista?. Dm: Sawaia, B'

B. (Org.). As arlintanhos do exclusõo (pp. 1'7s-127). Petrópolis: Vozes.

nu Marx, M. D., Blown, Joseph, L. & Steele, Claude M. (1999). Allport"s legacy

and the situational press of stereoty¡res. Joutnal of Sociol lssues, 55(3)' 491-

-502.
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grupos minoritários propicia o aumento dos níveis de perfor-
mance, sendo essas competências relacionadas à capacidade de

moderação de estereótipos.

Teorias do racÍsmo

As ideias racistas contemporâneas, que remontam aos primór-
dios do capitalismo mercantilista, foram primeiramente teori-
zadas na Europa da época das grandes navegações, que poste-
riormente se tornou a dos grandes impérios colonialistas, sob
uma aparência de rigor científico que se apropriava dos pro-
gressos da Biologia, Antropologia e Linguística da época. Ante-
riormente, o que fundamentava o racismo eram crenças popula-
les e religiosas sem o respaldo de teorias científicas.

O contato dos povos europeus com civilizações distintas
anatomicamente e tecnologicamente os levou a crer, de maneira
errônea, que tais diferenças se deviam a caracteres biológicos e

psicológicos inatos, e não a circunstâncias geográficas e históri-
cas particulares de cada agruparnento humano.

Em raras ocasióes, como a partir do século XX, a humani-
dade se preocupou tanto com suas distinçóes raciais e étnicas.
Os cientistas sociais se veem confrontados pelo dilema de faze-
rem uso, em suas pesquisas, de categorias raciais abandonadas
ou rejeitadas por urna parte progressivamente maior da comu-
nidade científica, senão da própria sociedade.

Como indicava Hotz (1995)61, a partir da coletânea de dife-
rentes depoimentos de biólogos, o conceito de raça, entre os
seres humanas, não tem nenhuma base na Biologia Molecular
contemporânea, ele é um construto social que se derivou de

6r Hotz, R. L. (1995). Scientists say ì'ace has no biological basis. Los Angeles
Times. 2 de Fevereiro, p. ,A,1.



JL O que é Rocisuto?

percepções que foram condicionadas por eventos históricos

e políticos. Biologicamente, entre os humanos, só existe uma

raça: a raça humarìa.

O termo "raça" adquire valor semântico apenas de acordo

com o seu uso entre sociedades que tendem a estratificar slras

classes com base em características físicas dos grupos sociais

que nelas vivem, determinando o grau de sua cidadania ou

humanização.
Categorias raciais fundamentadas na aparência das pessoas

são extremamente arbitrárias. Poder-se-ia construir raças se

baseando na impressão digital ou mesmo no tipo sanguíneo, e

essas construções seriam tão legítimas quanto as diferenças de

cor da pele.

É importante reiterar que, embora não existam diferenças

biológicas significativas entre os grupos etnicorraciais, esse fato

nao pode servir de pretexto para que se abandonem políticas

de superação da desigualdade racial. O racismo é um fato, fun-

damentado em diferenças sociais derivadas do modo como os

grupos socialmente discriminados foram tratados ao longo da

História.
O racismo contemporâneo deriva do conceito de cor de pele.

História de vida, tipo de cabelo, proporções faciais ou corporais,

herança étnica, tudo isso é relativamente bem absorvido pelas

sociedades ocidentais no conceito de raça, mas a cor' em par-

ticular, representa um aspecto discriminativo mais poderoso.

Diferentes estudiosos das comunidades negras norte-ameri-

canas, como Keith e Herring (1991)ô'z e Glenn (2009)63, identifi-
caram que algumas diferenciações raciais entre pessoas negras

û'z Keith, V.M., & Herring, C. (1S91). Skin tone ancl stratification in the lllack

comnrurrity. , ntericott lournal of Sociologl', 97(3)' 760'778.

"'t Glettn, E. N. (2009). Shacleof difference: wl\'skin colorntalters' Stanford, Cr\:

Stanfold University Press.
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e brancas, e mesmo entre pessoas negras, estão relacionadas

com a cor da pele, determinante do que hoje em dia chamamos

de racismo mas que, para sermos mais precisos, deveríamos

chamar de "colorismo", o qual determina, sutilmente, quais

pessoas podem ou não exercer plenamente sua cidadania.

ConsÍderações finais

A escravidão morreu, mas se metamorfoseou em viírios fantasmas.

O termo "fantasma" é usado aqui como metáfora dos fenômenos

sociais de exclusão de populaçóes em função da sua anatomia, da

sua cor de sua pele, da sua identificação racial ou étnica.
O racismo está enraizado nas sociedades ocidentais, e a ideo-

logia racista se liga diretamente a questões de ordem prática.
O lacismo não é exclusivo de um determinado grupo humano,
de qualquer classe social ou de quaisquer tipos de relação de

produção.
Como tentei demonstrar ao longo do texto, o racismo, para

além de ser um fenômeno cultural que redunda em processos

psicossociais de exclusão, é um produto do sistema econômico
etnocêntrico e um instrumento da conquisia, tendo portanto
um aspecto funcional.

O zeitgeist - espírito ou mentalidade do tempo - que pos-

sibilitou a proliferação da discriminação em função de raça

ou etnia nos tempos modernos era o de uma sociedade capi-
talista em processo de industrialização, que se construiu sobre

a exploração do trabalho humano. E isso tem tudo a ver com
processos psicossociais de exclusão contemporâneos.

O preconceito racial não desapareceu junto com a decadên-
cia do colonialisrno europeu - tal como o fundamentalismo reli-
gioso não se extinguiu corn o fim da inquisição e tampouco o

antissemitismo findou com a derrocada do nazismo.
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É nessa coniuntura, perpassada pela globalização e pela

crescente evidenciação da diversidade hurnana, que se faz

necessária não apenas uma sóIida formação teórica para os pro-

fissionais que lidarn diretamente com pessoas e Srllpos, mas

também uma atitude pessoal favorável à diferença, seja qual for

sua área de tlabalho.
A incapacidade de garantir uma relação satisfatória com os

demais seres humanos gera conflitos não apenas no âmbito pes-

soal, mas também no conjunto das relaçóes sociais. Faz-mister

não apenas a adoção de um discurso inclusivo, cada vez mais

comum nos tempos de hoje, tttas, acitna de tudo, açóes práticas:

Atualntente, a polawa de ordent é "cidadania". Mas paLa

esse novo lenta surtir efeito, terá que t'eprcsentar ntais do qtte

unta ntudança de rctóúca. Terá q¿¡e se¡ acontpanhodo peÌo

nétodo diológico que intplica a investigação do ntodo de vida e

o cot't1pÌeensão dos valores dos difercntes ql'upos que contpõent

nossa sociedade (Fonseca, 1995, p. 17) 64.

Seja qual for a maneira conto se manifesta o racismo, o silên-

cio e a inação contra ele podem resultar na slra reprodução e na

manutenção de violências físicas, psicológicas, sociais, econô-

micas e laborais que têm subalternizado pessoas negras e outros
grupos étnicos.
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Brasileira, faqueline de ]esr.rs é psicóloga social e do traba-
lho, professora universitária e afiliada à Associação Brasileira
de Psicologia Social e à Associação Brasileira cle Pesquisadores
Negros. Foi pesquisadora do Laboratório de Trabalho, Diversi-
dade e Identidade da Universidacle de Brasília, instituição na
qual atuou como assessora de diversiclade e apoio a estudantes
negros atendidos por política de açäo afirmativa e coordena-
dora do Centro de Convivência Negra,

o{ Fonseca, C. (1995). Coni¡thos da adoção. São Paulo: Cortez'



Racismo enquanto teoria e prática
social

Por Paulo de Carvalho (Angola)I

O lacismo é um dos males sociais da Idade Moderna, que sllr'-

giu no séc. XIX, a partir da divisão dos seres humanos segundo

um suposto critério lacial e da sua consequente hierarqr.rização

segundo esse mesmo critério. Partia-se do plessuposto de que à

"raça" estavam associadas caracterÍsticas de ordem cultural e de

Índole moral, de modo qlre se poderia esperar diferente compor-
tamento a partir dessa diferenciação racial e diferente enquadla-
mento na estrutura social também segundo o rnesmo critério.

O primeiro grande defensor desta ideologia do racismo foi
Artlrtrr de Gobineau, no seu Ensaio sobre a desigualdade das
raças httnanos [1853]. Na segunda metade do séc. XIX, as teo-

rias e práticas racistas conheceram grande incremento, com a

irnplantação do sistema colonial em várias partes do globo e

corn o desenvolvimento do imperialismo moderno, sob forte
influência das ideologias sociais darwinist¿rs [cf. Bader 20081.

I Sociólogo, Professor 'l'itular na Univelsidade Agostinho Ncto (Luantla,

Angola).
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A colonização cle África constituitl um bom pÌetexto para

as potências colonizadoras desenvolverem a ideologia racial,
justificando dessa forma não apenas a presença eulopeia etn

África, mas fundamentalmente o domínio e a subjugação das

populações autóctones com base no critério racial
Seguiu-se a II Guerra Mundial, durante a qual o extermínio

de judeus serviu para intensificar a ideologia racial, reforçando

a irnportância de factores de natttreza somática em detrimento

de factores de natureza social. Portanto, para além de se consi-

delarem diferenças entre os três grandes "grupos raciais" (cauca-

sóides, mongolóides e negróides2), passam a considerar-se sérias

diferenças no seio desses grandes grtlpos. No topo da hierarquia

estariam os arianos, considerados então a "nata" caucasóide, que

não devia por isso crllzar com os demais Srupos, pois corlia-se o

risco de se perder a proclamada "pureza" desse grupo.

Um outro caso evidente ocorreu na Áftica Austral, mais

propriamente na África do Sul, onde imperou durante quatro

décadas e meia o apartheid, que implicava a separação espacial

e social segundo o critér'io racial, com a convicção de superiori-

dade dos caucasóides em relaÇão aos demais.

O que é racismo? Para nós, o racismo3 consiste na convicçáo

de superioridade de uma "raça"a em relaçáo às demais, estando

a ela normalmente associados atitudes e comportarnentos pre-

conceituosos e discriminatórios dirigidos às "raças" conside-

'z Os glupos estão ar¡ui apreseutados ¡ror oldetn alfabética. Adiante, qrtando se

aprese¡rtarenì as suas características, estcs Erupos serão apresentaclos segutrdo

a sua orcleur cle importância clemográfica e social em Angola.
3 Há autores que consideraln qtte, devido às várias configttraçÕes do racis¡lo

(confolme verernos adiante), fará mais sentido falar em racisrtlos (no plural)

[cf. Vala e¡ (l1. 1999: 321.

{ As aspas têm razão de ser', ¡telo facto tle o atltor ¡rôr em causa a separação

dos seres hu¡nanos com base em critérios somáticos, para justifical qualquer

outlo tipo tlc tlifclcnciaçäo.
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radas "inferiores". Por outras palavras, é uma "configuraçáo

nultidimensional e tendencialurente articulada de crenças

e emoções negativas relativamente a um exogrupo, ou a indi-
víduos membros de um exogrupo, categorizado e objectivado
como Lrm 8Ìupo <r'acial>", sendo que tais crenças resultam da

"simples pertença desses indivíduos a esse exogrupo" [Vala ef

o1. 1999: 31.-321. O comportamento racista implica, pois, não

apenas a divisão dos seres humanos segundo critérios somáticos
("raça", confundida muitas vezes corìr a cor da pele), mas uma
postura que tem por base essa divisão e a superioridade da sua

"taça" ern relação às demais. Tern subjacente a ideia segundo
a qual as capacidades intelectuais e os elementos culturais se

transmitem de forma hereditária, com diferenciação de acordo
com a "raça" a que cada um pertences. A ideologia racial tern
servido para justificar o genocídio, a escravidão e a subjugação
de vários povos, bem como o preconceito e a discriminação.

Neste capítulo, vamos abordar o racismo enquanto ideologia, o

preconceito racial e a discrirninação racial. A seguir', varnos abor
dal a associação entre racismo e exclusão social. A terminar, pro-
curaremos responder à seguinte pergunta: há racismo ern Angola?

Raça e racÍsmo enquanto ideologÍa

À ideia de racismo estão subjacentes duas coisas: a convicção
da existência de raçaso humanas, associada a outras diferen-

5 Do polrto de vista biológico, não se pode falar na existência de várias raças na

espécie hulnana [cf. p. ex. Rex 1988, Machado 2000, Wieviolka 2002, Levi-
Strauss 2010]. Mas a verdacle ri que, apesal de não existirem do ponto de

vista científico (biológico) [cf. Beiguelman 2008], as raças existem conìo co¡r-

strução social e o racismo existe como prática social, cle ¡nodo que faz sentido

abordar o tema das raças e do racismo.
6 A partil de agora e por comodidade, vamos utilizar a palavra raça (ou raças)

sern aspas.
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ciações; e a lìierarquização dessas meslnas I'aças em função de

unÌa suposta associação ao coeficiente de inteligência, a valores

morais e a qualidades culturais.
Ao pressupor a ideia de raça, a ideologia racial divide a

humanidade em grupos cliados com base ern calacterísticas

somáticas, tais como a cor da pele, a cor dos olhos, o formato clo

nariz, o tamanho dos lábios, a cor e a textura do cabelo, a forma

da testa, o formato do crânio e a estatura' Olhar para as carac-

terísticas físicas e, mais concretamente, para a divelsidade de

linhas molfológicas na raça humana nada teria de anormal (ou

cle criticável), não se desse o caso de tel sulgido a ideia de asso-

ciar a essas diferenças somáticas, outras diferenças de uatureza

psicológica, cultural ou socialT. Esta associação, que absoluta-

mente nada tem de científico, visa justificar a ideia segundo a

qual existiria uma "hielatquia racial", que serviu durante muito

tempo de atgumento para justificar a subjugação e extelmínio

de vários povos, racial ou etnicamente diferentes, É nesta pre-

missa clue se apoia o racismo.

Consultadas vár'ias fontess, indicamos a seguir as princi-

pais características que se encontratn nos três grandes grupos

raciais. Eis as características dos neglóides africatlos:

. cara peqttena, utn tanto ott quanto achatada;

. testa alta e recta;

. olhos grandes, de cor castanha esctlra;

. nariz achatado;

. lábios grossos;

. cabelos encaracolados;

. membros inferiores longos.

7 Viclc lì.ex 198B, Vala e¿ r¡/. 1999, Machaclo 20OO e 2OO7, lVieviorka 2OO2,Ilo1'

baucÌ 2003, Levi-strauss 2010, Mencles 2012.
¡r PoL cxentplo, Ilex 198{1, Santos & Ifuião 2003, Bcigtrelman 2008.
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Já as características dos europóides (ou caucasóides) são as

seguintes:

. pele entre clara e quase chocolate, conì Lltna coloração
rosada nas faces;

. cabelo rnole, ondulado ou liso com várias colorações
desde louro ao negro;

. testa recta;

. face ortogonata;

. olhos horizontais, castanhos ou claros;

. nariz afilado;

. lábios delgados;

. queixo mediano.

Quanto aos mongolóides, temos como características:

. pele clara, bronzeada;

. cabelos dulos, lisos e pretos;

. olhos lasgados;

. lábios delgados;

. queixo mediano;

. sistema piloso corporal pouco desenvolvido;

. baixa estatnra.

É importante reter qlle, a partir de diferenças físicas, come-

çaram a justificar'-se diferenças no trato e, até, diferenças no
acesso aos bens sociais. A raça começou então a ser tida corno
indicador de posição social e como indicador de acesso ao poder
e aos recursos (políticos, económicos e sociais)e. Mais que isso,
a raça começou a set incluída como elemento organizador da

e Ver, por exern¡tlo, Ilanton 1971, Ilcx 1988, Mead & Ilalclrvin 1973, lvfcndes
20't2
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vida social e como categoria que integra os plocessos de cons-

trução de identidades.
É nesse quadro que Albert Memmi distingue um racismo

estrito de base biológica, de um Ìacismo lato, que passa ao

lado da diferenciação racial ou que a utiliza para invocar "a

psicologia, a cultura, os costumes, as instituições, a própria

rnetafísica"1o lapud Machado 2000: 1.21.

As pessoas passam a perceber-se enquanto integrantes

de determinado grupo racial, que se diferenciam dos demais

segundo critérios biológicos ou até culturais. A pertença a este

ou àquele grupo racial começa a obrigar a determinado tipo de

comportamento, podendo dizer-se que a identidade racial é

passível de orientar a acção de cada um [cf. Rex 1988], seja em

relação ao endogrupo, seja em relação ao(s) exogrupo(s). Passa

inclusivamente a haver lógicas de inclusão e exclusão social,

associadas nesta ou naquela comunidade à identidade racial.

Os laços de pertença associados à identidade racial passam,

pois (tal como sucede com os laços associados à identidade

étnica), a ser incluídos nas análises a respeito dos conflitos
políticos e sociais [cf. Benedict 1945, Blauner 1972, Machado

20ool.
Podemos aqui introduzir o conceito de rucializaçoo (de

Robert Miles), para designar o "processo de categorização

social a partir dos traços de distintividade racial de determina-
das populaçóes", que se "traduz na utilização generalizada da

noção de raça para mencionar ou descrever essas populações"

[Machado 2000: 19]. O racismo é, pois, um caso de racialização,

que prevê a citada hierarquização racial das capacidades e com-

petências humanas,
Ultimamente, verifica-se a substituição das concepções pri-

márias de racismo (com base biológica), por novas concepções,
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bastante mais subtis, até coln a substituição da ideia de superio-
ridade racial (e, mesmo, de pureza racial) pela ideia de auten-
ticidade cultural e pelo contacto com aqueles que eram antes
considerados "inferiores"'1. A legitimação do discurso racista
regista uma mutação - do anterior argumento de inferioridade
biológica para as diferenças culturais a assumirem preponde-
r'ância no discurso legitimador do preconceito racial, ou seja,

transita-se de uma suposta hierarquia para as diferenças que

são realmente percebidas (em termos de costumes e tradiçóes,
língua, religião e forma de encarar o mundo). O quadro 1 ilustra
os novos racismos, nomeadamente um racismo moderno, um
racismo simbólico, um racismo aversivo, um racismo ambiva-
lente e um racismo subtil (que se opóe ao racÍsmo flagrante),

O quadro 1 é suficientemente elucidativo. Vamos apenas
destacar o racismo subtil, atendendo ao facto de passar des-
percebido e por nos interessar quando abordamos a sociedade
angolana contemporânea. Como os seus autores afirmam, o
racismo subtil diferencia-se claramente do racismo flagrante.
Enquanto o racismo flagrante é "quente, próximo e directo",
o racismo subtil é "frio, distante e indirecto" [Meertens & Pet-

tigrew 1999: 11], sendo normalmente "expresso sob formas
socialmente aceitáveis" e (o que é mais importante) dando-se
o caso de "as pessoas poderem não se dar conta que estão a

discriminar" [Arcuri & Boca 1999: 64]. O conceito de racismo
subtil utiliza as diversas dimensões presentes nas anteriores
teorias do racismo, "sintetizando num só conceito expressões
de racismo e preconceito ligadas a configuraçóes de valores
individualistas (racismo simbólico) e expressões que não póem
em causa um auto-conceito igualitário dos indivíduos (racismo
aversivo)" [Vala ef a/. tggg: 36, cf. Pearson et al.20O9|

rr Ver Arcuri & Boca 1999, Meertens & Pettigrew 1999, Moscovici & Perez 1999,

Vala et o1. 1999, Machado 2ooo e 2O0t, Pearson et al. zÙ0g, Byrd 2011.ro Por isso, esse autor propôe a distinção entre racismo e heterofobia.



Q
ua

dr
o 

1.
 N

ov
as

 a
bo

rd
ag

en
s 

do
s 

ra
ci

sm
os

È

R
ac

is
m

o 
su

bt
il

T
ho

m
as

 E
 P

et
tig

re
w

, 
R

oe
l 

W
.

M
ee

rt
en

s

O
 r

ac
is

m
o 

fla
gr

an
te

 é
qu

en
te

, 
pr

óx
im

o 
e 

di
re

ct
o,

en
qu

an
to

 o
 r

ac
is

m
o 

su
bt

il
é 

fr
io

, 
di

st
an

te
 e

 in
di

re
ct

o

ig
ua

lit
ar

is
m

o 
e 

ac
ei

ta
çá

o 
da

no
rm

a,
 c

om
 a

tit
ud

es
 r

ac
is

ta
s

nã
o 

ce
ns

ur
ad

as
 

pe
la

 n
or

m
a

A
pe

la
 à

 s
oc

ia
liz

aç
ão

no
 q

ua
dr

o 
do

s 
va

lo
re

s
in

di
vi

du
al

is
ta

s 
e 

ig
ua

lit
iír

io
s

H
á 

re
je

iç
áo

 d
as

 f
or

m
as

de
 r

ac
is

m
o 

tr
ad

ic
io

na
l

e 
da

s 
di

fe
re

nç
as

 d
o 

fo
ro

bi
ol

óg
ic

o,
 c

om
 a

ce
ita

çá
o 

da
di

fe
re

nc
ia

çá
o 

no
s 

pl
an

os
em

oc
io

na
l 

e 
do

s 
va

lo
re

s

D
e 

na
tu

re
za

 s
oc

io
no

rm
at

iv
a

R
ac

is
m

o 
ar

nb
iv

al
en

te

L 
K

at
z,

 G
. 

R
. 

H
as

s

C
oe

xi
st

ên
ci

a 
de

 a
tit

ud
es

ne
ga

tiv
as

 e
 p

os
iti

va
s,

 n
os

m
es

m
os

 
in

di
vÍ

du
os

In
di

vi
du

al
is

m
o 

e 
ig

ua
lit

ar
is

m
o

hu
m

an
itá

rio
 (

co
nf

lit
o 

de
va

lo
re

sl

A
pe

la
 à

 id
ei

a 
de

 q
ue

 o
s 

gr
up

os
de

sf
av

or
ec

id
os

 s
áo

 (
pe

lo
 m

en
os

pa
rc

ia
lm

en
te

) 
re

sp
on

sá
ve

is
pe

la
 s

ua
 s

itu
aç

ão

A
 a

m
bi

va
lê

nc
ia

 
ge

ra
 e

m
oç

oe
s

ne
ga

tiv
as

 n
a 

re
pr

es
en

ta
çá

o 
do

eu
; 

po
r 

is
so

, 
as

 r
es

po
st

as
 s

áo
am

pl
ifi

ca
da

s,
 

se
nd

o 
o 

co
nt

ex
to

a 
de

fin
ir 

a 
po

si
tiv

id
ad

e 
ou

ne
ga

tiv
id

ad
e 

da
s 

at
itu

de
s

D
e 

na
tu

re
za

 c
og

ni
tiv

o-
-m

ot
iv

ac
io

na
l

R
ac

is
m

o 
av

er
si

vo

S
. 

L.
 G

ae
rt

ne
r,

 
M

. 
C

.

D
ov

id
io

H
á 

se
nt

im
en

to
s 

e

cr
en

ça
s 

ne
ga

tiv
os

co
nt

ra
 o

s 
ne

gr
os

, 
m

as
 a

s

pe
ss

oa
s 

co
ns

id
er

am
-s

e
nã

o 
ra

ci
st

as

V
al

or
es

 i
gu

al
itr

ír
io

s
e 

au
to

-c
on

ce
ito

an
ti-

ra
ci

st
a

A
pe

la
s 

ao
s 

va
lo

re
s

e 
ao

 c
on

te
xt

o

O
 c

om
po

rt
am

en
to

ra
ci

st
a 

é 
ju

st
ifi

ca
do

 c
om

el
em

en
to

s 
ou

 s
itu

aç
oe

s
co

ns
id

er
ad

os
 n

áo
ra

ci
st

as

D
e 

na
tu

re
za

 c
og

ni
tiv

o-
-m

ot
iv

ac
io

na
l

R
ac

is
m

o 
m

od
er

no
 

e

ra
ci

sm
o 

si
m

bó
lic

o

]. 
B

. 
M

cC
on

ah
ay

, 
J.

 C
.

H
ou

gh
, 

D
. 

O
. 

S
ea

rs

O
s 

ne
gr

os
 a

pr
es

en
ta

m
re

iv
in

di
ca

ço
es

ile
gí

tim
as

, 
qu

e 
vi

sa
m

a 
m

ud
an

ça
 d

o 
sf

ot
us

gu
o 

ra
ci

al

V
al

or
es

co
ns

er
va

do
re

s
e 

m
er

ito
cr

át
ic

os

A
pe

la
 à

 s
oc

ia
liz

aç
ão

no
 q

ua
dr

o 
do

s
va

lo
re

s 
re

lig
io

so
s

do
 p

ro
te

st
an

tis
m

o 
e

do
 c

on
se

rv
ad

or
is

m
o

po
lít

ic
o

N
ão

 e
xp

lic
a 

os

co
nf

lit
os

 d
e 

in
te

¡e
ss

e
ec

on
óm

ic
o,

 m
as

 a
am

ea
ça

 a
os

 v
al

or
es

co
ns

er
va

do
re

s 
e

m
er

ito
cr

át
ic

os

D
e 

na
tu

ez
a 

co
gn

iti
vo

-
-m

ot
iv

ac
io

na
i

P
rin

ci
pa

is
 a

ut
or

es

P
rin

cí
pi

o 
de

 b
as

e

A
tit

ud
es

 r
ac

is
ta

s
ba

se
ad

as
 e

m
:

C
om

o 
ex

pl
ic

a
as

 e
xp

re
ss

óe
s

do
 r

ac
is

m
o

O
 q

ue
 e

xp
lic

a
o 

no
vo

 r
ac

is
m

o

R
el

aç
áo

 e
nt

re
in

di
ví

du
os

 e
cr

en
Ç

as
 r

ac
is

ta
s

-a '$
F

on
te

: 
E

la
bo

ra
do

 
pe

lo
 a

ut
or

, 
co

m
 b

as
e 

em
 V

al
a 

et
 o

1.
 1

99
9:

 3
3-

37

o o I I Þ
¡

o

rî
Ë

 Ë
å 

rå
åe

$'
 r

+
F

: 
å 

iË
 å

; ä
ïfg

gg
 g

Ë
pr

eå
s

äå
 å

gË
Ë

Ë
 *

 å
åË

Ë
åg

gg
åå

åå
ås

 ig
 gå

 iË
 ir

 *g
å

Ë
Ë

iå
åi

år
s¡

. 
¡ 

åË
 íå

å 
å 

rå
g 

íä
Ë

gg
 í.

åå
åå

í

åå
åg

åå
åå

åå
 å

åå
åå

åå
Ë

år
åå

 å
åå

 å
iË

åä

)



46 O que é llacisttto?

com pele tão escura que são confundidos com indivíduos de

"sangue 1"00oó negro".

Preconceìto e díscrÍmÍnøção racÍal

|á dissemos que o racismo está normalmente associado ao

preconceito racial. Vejamos, pois, o que se entende por pre-

conceito. De acordo com Gordon Allport [1979: 7], o pre-

conceito é uma "atitude aversiva e hostil em relação a uma

pessoa pertencente a determinado grupo, que por isso se pre-

sume possua as qualidades censuráveis que são atribuídas a

esse grupo".
As formas mais comuns de preconceito são: o preconceito

étnico, o preconceito racial, o preconceito sexual, o precon-

ceito relativo a grupos profissionais, o preconceito linguístico e

o preconceito religioso. Há também preconceitos relacionados

com o aspecto fÍsico e com o intelecto: preconceitos em relação

a gordos, a magros, a deficientes, a pessoas menos dotadas e a

pessoas super-dotadas. Para além de grupos sociais, o precon-

ceito pode também ser dirigido a lugares, coisas e tradições,

normalmente considerados diferentes ou estranhos' Há ainda

preconceito em relação a determinados assuntos, que não con-

seguimos sequer explicar como surgiram'
O preconceito é uma atitude baseada num julgamento ante-

cipado (pré-conceito), o que significa que julgamos mesmo antes

de observarmos o comportamento, esperando-se que alguém se

comporte com base na ideia que fazemos dos integrantes do

grupo visado. Não nos interessa o comportamento individual, é
antes esperada a concordância com a ideia que temos a respeito

do comportamento de quantos integram o grupo.

Quer dizer que o preconceito tem por base uma generaliza-

ção em relação ao suposto comportamento dos integrantes de
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um exogrupo. São os seguintes, os elementos normalmente pre-

sentes no preconceito [Allport 19.79: 6-13, Pearson et al. 2o09ll

. Pode ter coloração positiva ou negatival2;

. Há generalização categórica de atitudes dirigida ao grupo
visado como um todo, sem se prestar atenção a diferenças
individuais (que se presume náo existirem);

. Envolve normalmente um mau julgamento do outro, sem
qualquer tipo de justificação objectiva;

. Envolve um sentimento de antipatia, desdém, aversão ou
medo;

. Envolve muitas vezes discriminação;

. Pode envolver actos de violência contra o objecto do pre-

conceito;
. Desempenha uma função irracional específica para o seu

portador.

A origem do preconceito é diversa. Traumas e frustrações
são dois dos casos muito comuns, mas há preconceitos que são

aprendidos em família, na escola, na vizinhança e nos grupos

de amigos. Algumas características de personalidade podem

também propiciar o preconceito - o autoritarismo e a intolerân-
cia são duas das características que propiciam o aparecimento
e a difusão de atitudes preconceituosas. Há ainda pessoas opri-
midas ou discriminadas, que por não poderem (ou não terem
capacidade para) exprimir a sua raiva diante dos opressores,

agressores ou agentes de discriminação, transferem a hostili-
dade para grupos com menor capacidade de defesa. Os grupos

minoritários são, nestes, casos, um excelente bode expiatóriol3.

'2 O preconceito racial, tal como o preconceito étnico, tem normalmente colo-

ração negativa.
r3 Cf., por exemplo, Machado 7994 e 20O2, Byrd 2008, Pearson e¿ 01. 2009, lvlas-

sey & Sanchez 2010, Yoshikawa2OTl.
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O boato joga um papel fundamental na disseminação do

preconceito [Allport 1979: 63-65], Boatos são "afirmaçóes sobre

informações não verificadas que circulam em relação a assun-

tos que as pessoas consideram importantes, surgem em situa-

ções de ambiguidade, ameaça real ou potencial, e são usados

por pessoas que tentam compreender ou gerir o risco" [DiFonzo
2O09: 42-431. Eis as características do boato [DiFonzo 2009:

43-461:

. Encerra afirmações que têm o propósito de nos informar;

. É um fenómeno de grupo, no sentido de que nunca é

resultado do pensamento particular de uma pessoa;
. Abordam normalmente assuntos considerados importan-

tes, vitais ou de interesse para as pessoas que o ouvem e

o propagam;
. As afirmações não são verificadas, comprovadas ou auten-

ticadas.

Os preconceitos estão muitas vezes associados a estereóti-

pos. Um estereótipo é um juízo de valor em relação a determi-
nado grupo, que condiciona a atitude em relação aos integrantes

desse grupo. Trata-se de uma crença duradoira que condiciona

a maneira de pensar e ordena os fenómenos, justificando qual-

quer atitude em relação ao grupo visado ou a qualquer dos seus

integrantes. Eis as características do estereótipo [Allport ].979,

Schaff 198L, Carvalho 2002: 701-1,32, Green et al.20O5l:

. O seu objecto são grupos humanos e a relação entre
eles;

. Tem génese social e é independente das experiências indi-
viduais;

. Tem função social baseada na defesa dos valores;

. Resiste à mudança;
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. Cria a aparência de um conteúdo verdadeiro, mas é de

facto contraditório em relação aos factos ou está apenas
parcialmente de acordo com eles;

. Faz-se sempre acompanhar de uma carga emocional (nega-

tiva, positiva ou neutra);
. Tem uma palavra-chave, que constitui o impulso que

activa o próprio estereótipo.

Vejamos agora o que há a dizer acerca do preconceito racial,
para a seguir abordarmos a discriminação racial. O preconceito
racial envolve uma antipatia baseada na "generalização inflexí-
vel", que pode ser sentida ou expressada e é "direccionada para

um grupo como um todo, ou para um indivíduo apenas por ser

membro desse grupo" racial [Allport 1979: 9].
Há uma forma específica de preconceito racial, que se expressa

atlavés da língua, pois caímos frequentemente em armadilhas
linguísticas preconceituosas e, até, discriminatórias. Estamos a
referir-nos concretamente ao facto de as várias línguas possuírem

termos pejorativos e discriminatórios, que ajudam a moldar a
consciência das pessoas no sentido do preconceito. Um exemplo
subtil tem a ver com o termo "África Subsariana" - o termo "sub-

sariano" é uma etiqueta, um "eufemisno vinculado a uma con-
catenação que se funde num termo ainda visto como degradante
ou pejorativo: negro-africano ou, simplesmente, negro" [Cabezas
Lopez 2005: 621. O deserto do Sahara surge como a fronteira que

delimita a África mais "próxima" (não apenas geograficamente)

da Buropa e o "submundo africano primitivo" [Cabezas Lopez
20O5:62, cf. Mudimbe 20L3l.

Outros casos que podemos mencionar são aqueles em que
o que é negativo está associado ao adjectivo "negro" e o que
é positivo (ou menos negativo) está associado ao adjectivo
"branco"la: negro associado ao pecado e branco associado à vir-

'o Cf., por exempìo, I{ofbauer 2003.
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tude, magia negra velsus magia branca ou, simplesmente, algo

indesejável como é constar de uma determinada "lista negra".

Este tipo de discriminação racial por via da língua faz-se de

forma subtil, visto que as pessoas utilizam hoje normalmente
essas expressões sem rnesmo se darem conta que estão a ser

preconceituosas (muitas vezes em relação ao endogrupo).
Enquanto atitude, o preconceito racial (ou étnico, ou qual-

quer outro) é uma predisposição para a acção. Pode suceder que

não advenha daí qualquer acção, mas pode também suceder
que resulte do preconceito um comportamento. Gordon All-
port [1979: 14-151menciona cinco níveis de acçao negativa que

resultam de preconceitos negativos (como é o caso do precon-

ceito racial), nomeadamente:

a) Anti-locuçao þ'ejeiçao verbal): muitos dos portadores de

preconceito falam sobre eles com pessoas próximas ou

com estranhos, ficando a sua acção negativa apenas por
este nível;

b) Fuga: O segundo nível de intensidade do preconceito

conduz ao afastamento em relação aos membros do grupo

alvo, sem que o portador cause dano ao grupo visado;

c) Discriminação: Neste caso, há já acção nociva para com

o grupo visado, seja em termos de exclusão (do emprego,

do bairro, do prédio de residência, de direitos políticos,

de oportunidades em relação à instrução ou de outros pri-
vilégios sociais), seja em termos segregação;

d) Ataque físico: O quarto nível de acção negativa envolve
actos de violência ou quase-violência, em consequência

da extrapolação das emoções relacionadas com o precon-

ceito;

Q ErtermÍnio: O írltimo grau de expressão violenta do pre-

conceito tem a ver com o linchamento, massacres, Iim-
peza étnica ou racial, genocídio ou extermínio.

Racismo enquanto teoria e prática social 51

Täl como acabámos de verificar, a discriminação é uma das

prováveis consequências do preconceito. Há discriminação,

quando o nosso comportamento em relaçáo a alguém tem a
ver com determinada característica que esse alguém possui,

que nos leva a agir com ele de forma diferente da que agimos

com alguém pertencente ao nosso grupo. Há discriminação

racial quando impedimos (ou pretendemos impedir)alguém de

frequentar a nossa escola, o nosso local de trabalho, o nosso

supermercado, o nosso restaurante, a nossa discoteca ou o
nosso clube, apenas por pertencer ou aparentar pertencer a

determinado grupo racial. Uma pessoa pode estar discriminada

em relação aos seus direitos de cidadania, nomeadamente aos

direitos políticos, direitos civis e direitos sociais.

Existe a tendência para associar racismo (ou preconceito

racial) a discriminaçáo, o que não está certo' É que, da mesma

forma que pode haver preconceito sem discriminação (quer

dizer que pode haver atitude sem haver comportamentols), tam-

bém pode haver discriminação sem haver preconceito. Alguém

pode assumir e difundir o preconceito racial, mas não ter acçáo

discriminatória. Do mesmo modo, há quem não partilhe esse

preconceito, mas discrimina determinado grupo racial, por

exemplo, com receio de represálias por parte de quem o discri-
mina.

Podemos aqui considerar dois tipos de discriminação racial,

nomeadamente o racismo individual e o racismo institucio-
nal [vide Vala et al. 1999, Machado 2OOO: 23-24, Byrd 201'1']'

O racismo individual inclui actos de discriminação racial feitos
por indivíduos, contra pessoas. Já o racismo institucional parte

tu É freqnente haver atitude sent haver comportamento que esteja de acordo

com essa atitude. Por exemplo, alguém pode dizer que responde a qualquer

agressão com idêntico comportatnento, quando em realidade pode ter sem-

pre uln conÌportamento conciliador etn caso de agressäo.
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das organizaçóes e visa manter determinado grupo racial em

estado de exclusão e de subordinação social. Apesar de poder

estar encoberto e difuso, o racismo institucional está implan-
tado nas organizações (e nas estruturas sociais) há já algum
tempo, podendo por isso dizer-se que resulta de dinâmicas
estruturais. É importante referir aqui este tipo de discriminação
(o racismo institucional), porque se por um lado permite negar

a acusação de racismo e iliba as pessoas de qualquer tipo de res-

ponsabilidade social ou criminal [Machado 20O0:34], por outro
promove claramente a perpetuação do preconceito e da própria
discriminaçáo racial.

Apesar de haver autores que rejeitam em vários graus esta

ideia de racismo institucional (como é o caso de Michel Wie-

viorka), pensamos tratar-se de uma tipologia útil para o caso de

ex-colónias (como é o caso de Angola, mencionado no final).
Voltamos entretanto ao conceito de racismo subtil, para

dizer que enquanto anteriormente vigorava a norma a favor
do racismo, a subtileza de hoje faz com que vigore uma norma
anti-racista, mas com prática racista de forma encoberta e utili-
zando a capa das diferenças de cariz cultural. Este aspecto tem
também utilidade quando abordamos o racismo em sociedades
que anteriormente tenham estado sob domínio colonial.

RacÍsmo e exclusão socÍal

A exclusão social pode ser (e é com alguma frequência) expressão

de vários tipos de preconceito (incluindo o preconceito racial)
e discriminação. Entendo por exclusáo social, a "fase extrema

do processo de <marginalização>, entendido este como um per-

curso <descendente>, ao longo do qual se verificam sucessivas

lupfurus na relação do indivíduo com a sociedade" [Costa 1998:

10; cf. Xiberras 1996: 30-331, ou seja, o afastamento da rede de
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relaçöes a que estão sujeitos indivíduos e grupos sociais, em

resultado de barreiras resultantes de factores diversos.

A exclusão social é um conceito multidimensional, que

abarca seis dirnensóes, a saberl6:

. dimensão económica, relacionada com uma situação de

privação por falta de recursos (pobreza);
. dimensão social, com ausência de laços sociais;
. dimensão cultural, que tem a vet com dificuldades de

integração por razóes de natureza cultural (xenofobia, por
exemplo);

. dimensão política, relacionada com o não exercício de

direitos políticos;
. dimensão patológica, resultante de doenças ou deficiên-

cia causadoras de exclusão;
. auto-exclusão, como são os casos do alcoolismo, toxicode-

pendência e prostituição.

A consequência do racismo e da discriminação racial é frequen-

temente a exclusão social na sua dimensão cultural. Ais minorias
étnicas e raciais são um exemplo flagrante de exclusão cultural,
que está normalmente associada à xenofobialT. Às razões de natu-

reza étnica e racial juntam-se bastas vezes outras, que provocam

o aumento da marginalizaçãrc social. Refiro-me à maneira de estar,

à forma de encarar o mundo, à maneira de vestir e à língua, que

funcionam como factores adicionais de exclusão social,

A dimensáo cultural de exclusão social está normalmente
associada a duas outras dimensões, nomeadamente à dimensão

16 Bruto da Costa [1998] enumera cinco dimensóes de exclusão social, às quais

o autor [Calvalho 200B: 37-3s] acrescenta uma dilnensão política, perfa-

zendo assim as referidas seis dintetrsões.
t7 Sobre esta matéria, ver Machado 7gg4 e 2oo2, Young 1999, Pearsotl ef o1.

2009, Massey & Sanchez 2010.
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social e à auto-exclusão. Há casos em que se iunta ainda uma

terceira dimensão - a económica'
Voltando ao exemplo das minorias, podemos referir o facto

de poderem ser espacialmente segregadas, o que (por si só) rea-

firma e intensifica o grau de exclusão a que esses grupos estão

votados. Vem depois a exclusão profissional' a que as minorias

estão particularmente sujeitas [cf. Capucha 2000]. As restriçóes

em relação aos contactos sociais podem não só ocasionar uma

larga permanência em estágio de exclusão social, como tarn-

bém provocar a reprodução da exclusão social e da pobreza

para as geraçöes seguintes. Concorrendo várias dimensóes para

o estado de exclusão social, ocorre muitas vezes o refúgio ern

comportamentos auto-destlutivos (que é uma outra dimensão

de exclusão).
Havendo limitações de natureza étnica ou racial em relação

ao acesso a níveis superiores de instrução e ao emprego estável

e bem remunerado's, o mais provável é que a exclusão se trans-

mita para as novas gerações.

Hú røcÍsmo em AngolaT

Abordar o racismo em Angola exige recuar até ao período colo-

nial, durante o qual havia racismo institucional (e instituciona-

lizado). Uma das principais características do sistema colonial

português era exactamente a discriminação racial instituciona-

lizada, a partir do reconhecimento da existência de raças huma-

nas e da sua hierarquização, tanto no discurso oficial, quanto

na prática social.
Os colonizadores eratn europeus, de raça europóide (bran-

cos), enquanto os colonizados eram de raça negróide (negros).

's Vide Capucha 2000, Carvalho 2008
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Havia depois uma série de outros factores de diferenciação

sociallo, mas a cor da pele diferenciava claramente esses dois

grandes grupos, sendo por isso este um dos mais importantes

critérios primários de estratificação social no período colo-

nial [cf. Carvalho 1989 e 201.1]. O conceito de raça e a atitude

perante a raça estavam, então, demasiado associados à estru-

tura social [Paraskeva 2008, Boxer 1988].

Associada à cor da pele estava a segregação espacial, que era

bastante nítida nas cidades e vilas angolanas, no período colo-

nial. Sendo quem exercia o poder, as áreas urbanas das cidades

eram maioritariamente ocupadas por caucasóides (europeus ou

seus descendentes, já nascidos em Angola), havendo apenas

Llm pequeno grupo de negróides a quem era atribuído o estatuto

de assimilado [Carvalho 1989, Vera Cruz 20051, que residiam

nas urbes angolanas. A esmagadora maioria dos colonizados
lesidia em meio rural e nos anéis circundantes das cidades - os

chamados musseqlres, que serviam de sustentáculo à economia

colonial e à economia doméstica da sociedade central2o.

Com o processo de descolonização e a consequente trans-

formaçáo da estrutura social, o racismo deixou de estar institu-
cionalizado em Angola. Simultaneamente, pessoas saídas dos

antigos Ìnusseques passaram a ocupar os bairros urbanos das

cidades e vilas, tendo-se começado a registar também o incre-

mento do êxodo a partir do meio rutal, em direcção às vilas

e cidades, bem como das pequenas para as grandes cidades.

A raça (ou a cor da pele, que é frequentemente utilizada como

re Um desses outros factores de diferenciação social, ainda importante nos dias

cle hoje, tem a ver colìì a for¡na corno se fala a língua portuguesa. Cf. Carvalho

1991 e Mingas 2000.
20 Ver Mo¡rteiro 7973, Bettencoult 1965. Em relação aos nìtlsseques contenì-

porâneos e à informalidade nas cidades angolanas, vide Raposo & Salva-

dor 2001, Sousa 199B, Oppenheimer et o1.2007, Lopes 2001, 2oO7 e 2011,

Rodrigues 2003 e 2006, Calvalho 2008.
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sinónimo de raça) deixou de ser factor primário de diferencia-
ção social, como era no período colonial. As posições cimeiras
da hierarquia social e do poder político e económico passaram
a ser ocupadas por pessoas com diferente identidade racial (e

étnica), maioritariamente negróides21.
É facto que a minoria branca, que comandava em termos polí-

ticos, económicos e sociais durante o período colonial, deixou
de o fazer, Durante a 1a República (1975-1991), o poder político
reforçou a primazia sobre os demais poderes [cf. Carvalh o et al.
20061, podendo adiantar-se que a cor da pele terá desde essa

altura deixado de ser factor determinante para acesso às posi-

ções cimeiras da hierarquia. Em relação à camada intermédia,
contribuiu grandemente para a ascensão social o acesso à ins-
trução (e ao ensino superior) por parte dos grupos sociais antes
marginalizados. O boom no acesso ao ensino superior, registado
com o final da guerra22, veio intensificar a ascensão social de
famílias que anteriormente pertenciam às camadas mais desfa-
vorecidas da sociedade colonial,

Mas o facto de ter deixado de estar institucionalizado o
racismo, não significa que nao haja em Angola preconceito
racial e manifestações desse mesmo preconceito. Fique desde
já claro que assumimos a existência de preconceito racial, tal
como assumimos a existência de preconceito étnico em Angola.

De que forma se manifesta o preconceito racial? Manifesta-
-se em duas direcções contrárias: de parte da maioria negra
para a minoria branca e vice-versa. O racismo tradicional, com

zt Os mestiços, resultado na esmagadora maior.ia do cruzamento de negróides

e caucasóides, são frequentemente considerados um grupo à parte, mas con-
sideramo-los aqui obviamente integrados no grupo dos negróides, como é

comum fazer-se [cf. Beiguelman 200S: B].

" No perlodo de 2002 a 201,'1, o nítmero de estudantes no ensino superior
aurnentou de 12,5 para 140 mil, a urn ritmo médio de crescimento de JO,7o/o

ao ano [Carvalho 2012: 551.
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a convicção e a assumpção de superioridade de uma raça sobre

outra, existe agora em pequena di.mensão. Não podia, aliás, ser

de outra fotma, visto que a minoria branca deixou de ter predo-
minância nô acesso ao poder político (e é este que determina em

larga medida o acesso ao poder económico). Com a crise econó-

mica a atingir a Europa e a consequente vinda para Angola de

milhares de portugueses, nos últimos anos, está a aumentar este

tipo de preconceito racial, mais tradicional. E começa, também,
a haver agora algum racismo institucional, que se manifesta nas

barreiras que se impóem aos nacionais para ocupar os bons pos-

tos de trabalho em empresas geridas por estrangeiros23. Um caso

extremo que evidencia esse tipo de discriminação, divulgado e

denunciado num dos semanários de Luanda2a, tem a ver com a
contlatação de um estrangeiro para gerente do restaurante de

um hotel localizado em Luanda Sul, porque (como se afirma
no anúncio difundido através do diário Jornal de Angola) "náo
encontrámos nenhum angolano com especialidade para exercer
a função".

A discriminação que está patente neste tipo de actuação
confunde-se realmente com discriminação racial, mas é de facto
discriminação nacional (de nacionalidade), pois não se põe em

causa a raça mas a nacionalidade. Há preferência por cidadãos
estrangeiros (no caso, um cidadão português, mas podia ser de

outra nacionalidade, como também ocorre), com nítida discri-
minação de angolanos (independentemente da cor da pele des-

tes, pois como se sabe, também há angolanos brancos). Este tipo

23 Muitas destas empresas com gestão estÌangeira são propriedade de angola-

nos, o que significa que são normalmente angolanos que prornovenì este tipo
de discriminação (racial ou, mais frequentemente, nacional, pois tem a ver

com a associação de factores de natureza cultural à nacionalidade).
2o Pattlo de Carvalho "Precisamos de estrangeiros especializados", Semanório

Angolense, no 520, 22 de funho de 2013, p. 28 (série 'Audiência com..." o

Ministro do Emprego [3]). 1'exto em anexo.
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de discriminação, que até pouco depois de terminar a guerra

se fazia de forma subtil (envolvia sobretudo multinacionais e

organizações não governamentais estrangeiras que operam em

Angola)zs, como se vê, começa hoje a fazer-se de forma aberta

e, até, com direito a difusáo através da comunicação social.

E se anteriormente eram as grandes empresas a ter este tipo de

actuação, há hoje pequenas empresas (com proprietários ango-

lanos e proprietários estrangeiros, com gerentes angolanos e

gerentes estrangeiros) com este tipo de actuação.

Poderemos perguntar o que faz o competente órgão do Estado

para acabar com a discriminação de angolanos na sua própria
terra. Lamentavelmente, não há conhecimento de qualquer

medida punitiva em relação a quem tenha este tipo de compor-
tamento discriminatório. Pode dizer-se que, hoje, o angolano

não é necessariamente protegido na sua terra, no acesso a pos-

tos de trabalho para os quais esteja qualificado.
Este é, hoje em dia, o principal problema que aflige os ango-

lanos, frequentemente confundido com discriminação racial.
Depois, há realmente pequenos focos de clara discriminação
racial com elementos de convicção de superioridade da raça

caucasóide em relação à negróide. Prova disso são alguns gru-
pos de amigos que se juntam com frequência, onde há clara
exclusão de quem se considera estar distante de si em termos

'zs O próprio autor deste texto foi alvo de discliminaçäo deste tipo numa orga-

nização não governamental em que trabalhou há 20 anos, tendo optado por

se demitir e dent¡nciar o facto à sede da organização. Na altura, pretendia-

se que ele exercesse a função de delegado da organização em Luanda (sub-

stituindo um estrangeiro, com honorários dez vezes acima dos seus e com

direito a habitação e viaturas, dentre outras regalias), mas mantendo a cat-

egoria técnica que ostentava e os respectivos honorários (já de si muito lnais

baixos que os honorários pagos a estrangeiro com igual qualificação e igual

categoria), sem qualquer regalia complementar. E este não é propriamente

um caso isolado.
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raciais. Mas a dimensão deste tipo de ocorrência é tão diminuta
e a sua percepção social quase não existe, que praticamente não
cria transtornos sociais.

Quanto à outra face da moeda, também se ouve dizer que
existe preconceito e, até, discriminação a partir de pessoas de
pele negra, em relação a pessoas de pele branca. Temos de assu-

mir que isso também ocorre, mas não se trata de racismo na sua

asserção tradicional, já que este tipo de manifestação não está

associado à convicção de superioridade dos negróides em rela-

çáo aos caucasóides. O que parece é que existe preconceito e,

também, discriminação racial deste género, normalmente não

como um fim em si próprio, mas sobretudo de forma instru-
mental, Ocorre fundamentalmente no que respeita ao acesso a

bens sociais, muto particularmente ao acesso ao emprego e a
postos de destaque ao nível do poder político, da administração
e das empresas públicas e privadas.

Mas não se pode dizer que, em Angola, as "minorias raciais"
náo tenham acesso ao poder político e ao poder económico. Esse

acesso existe e acredita-se que não haja normalmente preocupa-

ção com questões de natureza racial, quando se aflora o acesso

a postos de destaque no governo e na administração pública. A
este respeito não estaremos mal em Angola, tal como estamos
em relação a algumas minorias étnicas que continuam a não
estar representadas nos órgãos de pode¡ na capital do país.
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Audiência com...
... o Ministro do Emprego (3)

Precisamos de estrangeiros
especializados

Ao entrar no seu gabinete, pretendo saudá-lo, senhor Minis-

tro da Administração Pública, Emprego e Segurança Social, ao

mesmo tempo que reconheço o esforço que o seu pelouro vem

desenvolvendo no sentido da adopção de legislação laboral.

Trata-se de esforço digno de registo, se considerarmos que

passámos a dispor de instrumentos legais para definição de car-

reiras profissionais. Claro que há ainda pequenos consideran-

dos que precisam de ser sanados, como é por exemplo o caso de

haver funcionários públicos com mestrado e, até, com doutora-

mento que sáo enquadrados em categorias bastante inferiores às

de licenciados com 1.0 ou 16 anos de serviço. E, também, haver

professores do ensino médio com a mesma graduação mas salá-

rios superiores aos de professores do ensino superior.

Mas o que me lraz câ hoje ao seu gabinete tem a ver com

aquilo que posso designar por valorização dos angolanos na sua

terra. Náo tem absolutamente nada a ver com xenofobias, até

porque sou contrário a qualquer tipo de discriminação. Mesmo

por isso, sou também contra a discriminação de angolanos na

sua própria terra, da mesma forma como sou contra a discrimi-
naçáo de moçambicanos, congoleses, namibianos, neo-zelande-

ses, mongóis, australianos, canadianos, venezuelanos, france-

ses ou holandeses nas suas próprias terras ou fora delas.

Tenho-me pronunciado publicamente a favor da "impor-

tação" de mão-de-obra qualificada, mas a verdade é que nada
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tenho a dizer contra o facto de alguém preferilum estrangeiro
para um lugar que deveria ser ocupado por um angolano.

Nada tenho contra isso, se isso ocorrer num ou noutro caso
(não em larga escala), no âmbito da concorrência salutar. O que
não acho justo é que se parta do princípio de que tudo é possí-
vel em Angola, ao ponto de ter passado a ser comum vender a
ideia de que não existem angolanos para ocupar determinados
postos de base, como é o caso de gerente de restaurante. parece

que voltámos ao período colonial, em que se dizia que os ango-
lanos não podiam ocupar lugares de chefia, por não estarem
talhados para dirigir outras pessoas.

Pois agora não apenas se age assim, como há quem demons-
tre publicamente que é assim que se deve agir. O anúncio publi-
cado na ediçáo de 4 de funho do 'Jornal de Angola" (no topo da
pâg.20), que aqui reproduzimos, é prova disso.

Quem dá o direito ao gestor desse hotel (não importa a
nacionalidade, pois bem pode ser angolano ou estrangeiro) de
vir publicamente dizer que não há um angolano que possa exer-
cer a função de gerente de restaurante?

Veja ao que isto chegou, senhor Ministro. Diz-se que não há
nenhum angolano "com especialidade" (quereriam certamente
dizer "com qualificação"), mas esse esclarecimento serve ape-
nas para contornar a pretensão de não contratar um angolano
para esse cargo menor. Sim, trata-se de cargo menor, não tenha-
mos qualquer dúvida.

A pergunta que apresento é: será que o gerente de um res-
taurante tem de ter doutoramento em gerência de restaurantes?
Ou melhor: será que para ser angolano teria de exibir um'tal
diploma, quando no caso de estrangeiro isso não é exigido?

Trata-se, senhor Ministro, de assunto sério de que gostaria
que o seu Ministério se ocupasse, pois esta matéria está a atin-
gir tal dimensão que tem de haver legislação que nos proteja
perante este tipo de discriminação.
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Náo quero dizer que deve deixar de haver concorrência para

os postos de trabalho, não é nada disso. A questão está no prin-
cípio que norteia a actuação: "Não há angolanos para exercer a

função X!" Não haverá mesmo?

Já imaginámos o que seria publicar-se (vamos dizer) em Lisboa

um anúncio do género, justificando a contratação de um francês

para gerir um restaurante de hotel? Não faria sentido, pois náo?

Então por que razão terá de fazer sentido por cá? O período colo-

nial terminou em 1975 e penso que não estamos dispostos a acei-

tar qualquer tipo de neocolonização.

Pois já se chega ao extremo de justificar antecipadamente

essa aberração através de um jornal, não vá a inspecçáo do tra-
balho actuar com mão pesada.

Penso que reflectirei a vontade da esmagadora maioria dos

angolanos, ao pedir para haver intervençáo - não apenas em

relação a esse hotel, mas em geral, de modo que acabe de vez a

ideia de que os angolanos servem apenas para ser comandados.

É que, por este andar, passaríamos a ter na universidade apenas

professores estrangeiros, nas clínicas apenas médicos estrangei-

ros, nas igrejas apenas pastores estrangeiros e nos Ministérios,
apenas Ministros estrangeiros.

Até à próxima, senhor Ministro.
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HOTEL SUNSHINE Empresa vocacionada na ptes-

laçåo de serviço de Hotolaria e Turismo, s¡tuada na

rua Lar Palriota - Bønfìca, vem alravés dosta anun-

ciar que contratou o senhor JOSÊ mANUEL DE

FONTE CHAGAS de nacronalidado Porluguess para

exercer a funçåo do G€renlo no Restauranlo, porque

nåo encontfamos nenhum angolano com ospociali-

dado para execer a funçâo. por cste motivo levou{ìos

I contratar o mosmo.

Luarxla. aos 30 de Ma¡o de 20r3
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çÕes com que foi agraciado, destacam-se o PÉmio Nqcionol
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¡

O que é Racismo?

O que é racismo, â partir do caso
brasileiro

Por Rosólia Diogo (Brasil)

Afinal, nõo é q raça que leva ao racismo, é a pro-

duçõo e a gestõo dos recut'sos de poder que levam

ù segregação, à produçõo social do Outro, catego-

rizqdo e, em muitos cqsos, rucializodo. (SERRA,

2000, p. 255).

Convidada a escrever sobre este tema que me é tão caro, inicio
Iocalizando ao leitor o porquê da importância dele para mim:
sou uma mulher negra que nasceu no Brasil e aqui vivo. Dada
essa condição, eu e o grupo social ao qual pertenço, assim como
os nossos ancestrais, que foram escravizados nessa terra, fomos
e somos submetidos às mais perversas formas de discriminação,
preconceito e racismo. Assim, ao traçar essas linhas, eu o faço
absolutamente tocada pelos meus afetos e, dessa forma, falo das
minhas experiências, para além de apresentar dados científicos
elucidativos, que corroboram com as minhas assertivas.

Ao apresentar uma resposta simples, descrita em um dicio-
nário, à pergunta sobre o que é racismo, reitero que ela não
dá conta de explicar a sua problemática: conjunto de teorias e
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crenças que estabelecem uma hierarquia entre as raças, entre

as etnias. Desse modo, verticalizo acerca do que seia o racismo

a partir do caso brasileiro. Não obstante, recorro inicialmente a

um africano, branco, pesquisador das temáticas que tensionam

as relações, Carlos Setra, de Moçambique, e ainda de outro afri-

cano, negro, radicado no Brasil e um potente teórico da temá-

tica relações raciais no Brasil, Kabenguelê Munanga, nascido

na República Democrática do Congo. Para mim é de grande

importância considerar e me utilizar das pesquisas e refle-

xões dos dois teóricos, sendo que, no caso de Munanga, trata-

-se do arguto olhar de quem nasceu nas terras dos que foram

sequestrados outrora para o Brasil para serem escravizados e

hoje convivem com os descendentes deles. Os apontamentos de

Munanga me propiciam um melhor entendimento do fenômeno

das desigualdades raciais no Brasil e, em especial, no que se

refere à populaçáo afro-brasileira. Assim, as reflexóes de Car-

los Serra sobre o que move ao racismo na epígrafe desse texto

orientam as minhas assertivas. Por outro lado, a argumentação

de Munanga contribui sobremaneira para que o meu discurso
possa ser melhor entendido:

Todos os movimentos sociais, incluído o dos negros, Iutam

pela justiça social e por uma redistribuição equitativa do pro-

duto coletivo. Numa sociedade hierarquizada como a brasi-

Ieira, todos encontrarn dificuldades para mobilizar seus mem-

bros em torno da luta comum para transfor¡nar a sociedade.

(MUNANGA,200B, p. 13).

Há alguns conceitos que me têm chamado a atenção, um
deleséodeetnia.

Para a definição de etnia, valho-me nesta escrita do conceito

apresentado pelo sociólogo Antônio Sergio Guimarães (1999),

para quem etnicidade é:
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A articulação das lutas de classe, das particularidades de
gênero, dos processos culturais e históricos. A etnicidade de um
povo ou grupo refere-se às diferenças "raciais" que se aproxi-
mam por relações rnÍrltiplas de língua, religião, história, conhe-
cimento e defesas conuns, constituindo, assim, um campo de

comunicação e interação que o distinguirá de outros. Grupos
étnicos são os que se supõem ter um comportamento susceptí-
vel de mudar. Etnicidade também pode ser definida como uma
"identidade social, caracterizada por parentesco metafórico ou
fictício". (GUIMARÁES, 1see, p, 23 ).

Quando falo em raça, estou me referindo não ao conceito
biologizado, essencialista, e sim a uma construção social. Essa
construção me tem ajudado a orquestrar argumentos que pos-
sam fortalecer os embates travados nas sociedades que discri-
minam grupos de pessoas, sobretudo pelas suas características
físicas, em especial, no nosso caso, pela condição de africanos
negros e afro-brasileiros.

Stuart Hall (1999), a partir do entendimento de que as
nações aglutinam classes sociais, grupos étnicos e de gênero
diversificados, argumenta que a Inglaterra, no período vito-
riano e imperial, tentou unificar as classes por meio de divisÕes
sociais, sendo que a unificação delas se daria pela imagem da
família da nação. O autor afirma ainda que as nações ocidentais
modernas, também neoimperialistas, exerciam hegemonia cul-
tural sobre as culturas dos colonizados.

O pensador questiona a insistência das sociedades modernas
em tentar unificar as culturas em um único povo. Nessa pers-
pectiva, a etnia é o termo utilizado comumente quando essas
sociedades referem-se às características culturais - língua, reli-
gião, costume, tradições, sentimento de lugar - atinentes a um
povo. Contra essa argumentação, que tenta unificar a cultura de
determinados grupos, Hall afirma que
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[...] essa crença acaba, no mundo moderno, por ser um

mito. A Europa ocidental não tem qualquer nação que seja com-

posta de apenas um único povo, uma única cultura ou etnia. As

nações modernas são, todas, híbridos culturais' (HALL, 1999,

p.62).

Unificar a identidade nacional em torno da raça, segundo

ele, é muito mais difícil na medida em que ela não é uma cate-

goria biológica ou genética do ponto de vista da ciência, de

modo que a diferença genética não pode ser usada para distin-

guir um povo do outro. Para Hall,

[.,.] raça é uma categoria discursiva e não uma categoria

biológica. Isto é, ela é a categoria organizadora daquelas formas

de falar, daqueles sistemas de representação e práticas sociais

(discursos) que r.rtilizam um conjunto frouxo, frequentemente

pouco específico, de diferenças em termos de características

físicas - cor da pele, textura do cabelo, características físicas e

corporais, etc. - como marcas simbólicas, a fim de diferenciar

socialmente um grupo de outro. (HALL' 1999' p. 63).

Ainda que se desconsidere o caráter náo científico do

termo, o modo como a lógica racial e os quadros de referên-

cias raciais são articulados e acionados faz com que as suas

consequências não sejam anuladas. Sáo essas elucubrações

de Hall que me permitem considerar como pertinentes para

nossa análise as suas reflexões críticas sobre raça e identidade

cultural unificada. Ele verticaliza a sua discordância com a

assertiva com a qual nos aliamos ao dizer que "as identidades

nacionais náo subordinam todas as outras formas de diferença

e não estão livres do jogo de poder, de divisóes e contradições

internas, de lealdades e de diferenças sobrepostas". (HALL,

1999, p. 65).
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Uma breve retrospectiva hÍstórÍco -sociol

A pretensão de discutir as diferenças raciais no Brasil, ainda
que de um ponto de vista sociológico, enfrenta sérias dificul-
dades, mais em função de representações sobre o Brasil, que o
definem como lugar de indistintabilidade racial, que por difi-
cuìdades de fundamentação teórica ou comprovação empírica.

A questão racial palece ser uma problemática do presente e

trata-se de uma antiga indagação social e científica. Na sociolo-
gia brasileira, por exemplo, a questão racial foi o mote principal
de muitas investigações, sobretudo à época do surgimento da
disciplina, tendo envolvido os mais destacados pesquisadores
do fim do século XIX e início do XX.

Preocupada em explicar e, principalmente, em construir o
Estado-Nação brasileiro, a sociologia da época deparou-se com
a tarefa de abordar a questão racial, tema premente ao final do
processo de escravização no Brasil, Os trabalhos produzidos
por Conde de Gobineau e Georges Lapouge, adeptos da Antro-
pologia Física, que, entre seus métodos de estudo, utilizavam a
medição de crânios como forma de medir a capacidade intelec-
tual dos indivÍduos, exerceram forte influência nos pensadores
brasileiros.

Com base nas diferenças biológicas da população percebidas
pelos autores, foi possível elaborar um continuum hierárquico
dos tipos raciais brasileiros. O grupo branco estava colocado
hierarquicamente em posição superior ao grupo negro, que
estava acima do índio. Todos estes estavam em posição muito
mais privilegiada que os mestiços, degenerados pelos cruza-
mentos de espécies diferentes. Entre o grupo de mestiços seria
possível distinguir também os mestiços superiores e inferiores,
que se diferenciavam entre si pela espécie de cruzamento e,
consequentemente, pelo grau de energia, moralidade e inteli-
gência.
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Arthur Ramos, rcalçado cientista do início do século XX,

refere-se a Euclides da Cunha destacando-lhe a sua compe-

tência literária por ter conseguido transmitir aos leitores, por

meio da obra Os sertões, o sentimento de degeneração do mes-

tiço. Mesmo sem ter passado pelo crivo da ciência, Euclides

da Cunha havia conseguido, por meio de várias afirmações e

exemplos, corroborar e cristalizar nos leitores o que a ciência

da época já assinalava.
A grande mudança que o pensamento social brasileiro da

década de 1930 oferece é uma tentativa de salvar o Brasil. Ao

realizar um tipo de sociologia do cotidiano, Gilberto Freyre

(1987) inova e se coloca na direção contrária dos deterministas

e dos que apregoavam a decadência do Brasil devido a sua com-

posição miscigenada. Nesse sentido, Freyre nega os diagnósticos

e previsões anteriores sobre a degeneração do povo brasileiro e

as diferenças raciais e culturais passam a ser vislumbradas de

maneira idílica. Em sua obra clássica, Casa Grande e Senzala,

cuja primeira edição é de 1933, Freyre narra e analisa as expe-

riências cotidianas entre senhores e escravos no ambiente da

senzala e da casa-grande, as relaçóes sexuais, as intrigas, a ali-

mentação etc.

Segundo LÍlia Moritz Schwarcz (2071'), o sociólogo' nesse

período, afirma que o Estado construiu urn movimento com

vistas a sintetizar o Brasil, a despeito das diferenças, fazendo

com que a mestiçagem, para além do fator biológico, inclu-
ísse aspectos culturais, em que manifestações como o can-

domblé, a capoeira, o carnaval tornaram-se constitutivos da

cultura brasileira, Além desse ponto, a pesquisadora destaca

os argumentos dele no sentido de que houve urna adaptação

do negro africano ao sistema de escravização, diferentemente
do ameríndio nômade, que teve dificuldade em se adaptar ao

clima, às atividades domésticas e a outras condições físicas

do Brasil.
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Em outro trecho da obra, Freyre menciona como a miscige-
naçáo foi uma polÍtica vantajosa dos europeus para com os bra-
sileiros na medida em que contribuiu para a formação do ideal
de homem moderno nos trópicos e assinala que o problema,
nesse processo de mistura interracial, foi tão-somente a sífilis,
contraída aos negros pelos colonizadores:

A vantagem da miscigenação conespondeu no Brasil à des-
vantagem tremenda da sifilizaçáo. Começaram juntas, uma a

formar o brasileiro - talvez o tipo ideal do homem moderno
para os trópicos, europeu com sangue negro ou índio a avivar-
lhe a energia: outra a deformá-lo. Daí certa confusão de respon-
sabilidades; atribuindo muitos à miscigenaçáo o que tem sido
obra principalmente da sifilização. (FREYRE, 1.987, p. 47),

Mas o que fundamentalmente estava em jogo na obra de
Freyre era a tentativa de mostrar o caráter mais ameno do pro-
cesso escravocrata brasileiro, assentado em certa benignidade
e tolerância. Nessa perspectiva, a indicação é a de que a socie-
dade brasileira, apesar das origens multirraciais e multicultu-
rais, conseguiu apropriar, digerir e criar uma cultura e um povo
únicos. É exatamente em razão desse esforço de d.emonstrar a
harmonia entre as três raças fundantes - brancos, negros e indí-
genas -, que a Gilberto Freyre é atribuída a criação da ideia de
democracia racial no Brasil. Os argumentos do teórico foram
construÍdos e desenvolvidos nos anos 1930, algumas décadas
após a abolição da escravatura no país. paralelo a essas ideias
de lheyre e outros, o Estado brasileiro promovia a estratégia da
miscigenação do povo, em um claro processo de desafricaniza-
ção de vários elementos culturais, simbolicamente clareados,
como afirma Schwarcz (201,1.).

Contrapondo-se à acepção freyriana, a escritora brasi-
leira Conceição Evaristo (2003) demonstra, no romance pon-
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ciá Vicêncio, a petversidade das relações raciais entre negros

e brancos nas primeiras décadas após o fim oficial do regime

escravocrata no Brasil.
Freyre tentou mostrar, em suas teses, que o processo de

formação da sociedade brasileira se f.ez em um equilíbrio de

antagonismos. Ele advoga que, podendo gerar conflitos indis-

solúveis em outros lugares, as relaçóes raciais caminharam, no

Brasil, rumo à harmonização. Para Freyre, a miscigenação foi o

elemento que desempenhou o papel de harmonizar a sociedade

brasileira, pois foi capaz de amenizar os conflitos raciais via

incorporação mútua de valores e hábitos. Segundo Kabenguele

Munanga (2OO4), a partir desse período, as diferenças que ante-

riormente comprometiam o desenvolvimento do país passaram

a ser encaradas como fatos dados, e não mais de maneira pes-

simista.
Nota-se, portanto, que as representações e os usos do termo

raça em nossa história recente foram muito variados, alcançando

desde uma constatação biológica até uma defesa contundente

de seu abandono. Nesse sentido, Munanga (2004) faz questão

de enfatizar o aspecto sócio-histórico e político do termo raça,

destacando sua incapacidade para designar qualquer forma de

diferença fenotípica entre os indivíduos, tais como componen-

tes genéticos ou mesmo intelectuais, mas ressaltando os usos

cotidianos que os indivíduos f.azem do termo e possibilitando o

estabelecimento, na sociedade brasileira, de uma série de dife-

renças sociais.

Ser escuro é ser menos e ser claro é ser mais; portanto, há

um princípio de valor cultural e, nesse sentido, os escuros são

negros e os claros são brancos. Os escuros vieram da África e

os brancos da Europa. [...] Mas, ao construir-se esse contínuo

gradual de cores, constrói-se ao mesmo tempo, a oposição de

brilho e ausência de brilho, ou seja, no limite os claros são bran-
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cos e os escuros são pretos, valorizam-se ou hierarquizam-se
os tons, e os claros são melhores. (MAGGI apud MUNANGA,
2ooÙ, p. 1.1.2).

Por esses e outros motivos, alio-me e promovo a educação do
olhar para as ações afirmativas que valorizam a cultura africana
e afro-brasileira, como se pode ver na imagem abaixo, pintura
plástica do artista mineiro Marcial Ávila, que recria a imagem
de Adão e Eva, antagônica à imagem que foi construída ao longo
da história da humanidade. Na versão do artista, o casal é negro:
Eva se mostra altiva, e Adão, com arte de culpa.

Adão e Eva, do artista plástico Marcial Ávila

Contraponto ao olhar desse artista, Munanga atesta o que foi
a tentativa de eugenia construída e praticada pela elite nacio-
nal branca, em especial nos séculos XIX e XX. Essa tentativa
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é citada pelo pesquisador por meio do relato do americano

Clayton Cooper, quando em viagem ao Brasil no ano de 1'91'7:

Uma honesta tentativa está sendo feita aqui para eliminar os

pretos e os pardos pela infusão do sangue branco' Pretende-se

que um dos fatores nesse processo seia a seleção natural pela

fêmea de um parceiro de cor mais clara do que a sua ["']' Cer-

tas partes do Brasil, onde são encontrados comparativamente

poucos dos tipos negróides, ou de pele escura, são dadas como

exemplo do progresso já alcançado nessa façanha audaciosa e

sem precedentes. Muitos dos brasileiros mais cultos vos dirão

que este país revelará um dia ao mundo inteiro o único método

existente de interpenetração racial, o único qr're evitará guerras

raciais e derramamento de sangue. (COOPER opud SKIDMORE,

MUNANGA ,2ooï, P. 104).

Outra demonstração do desejo de se apagarem os traços

negros ocorreu por meio do processo de mestiçagem. o depoi-

mento de um intelectual da época nos permite uma evidente

leitura do posicionamento do grupo mandante na hierarquia

social brasileira:

Não há perigo [,..] de que o problema negro venha a sur-

gir no Brasil. Antes que pudesse surgir seria logo resolvido

pelo amor. A miscigenação roubou o elemento negro de sua

importância numérica, diluindo-o na populaçáo branca' Aqui

o mulato, a começar da segunda geração, quer ser branco, e o

homem branco (com raras exceções) acolhe-o, estima-o e acei-

ta-o no seu meio. Como nos asseguram os etnógrafos, e como

pode ser confir¡nado à primeira vista, a mistura de raças é faci-

litada pela prevalência do elemento superior' Por isso Inesmo'

mais cedo ou mais tarde, ela vai eliminar a raça negra daqui' É

óbvio que isso já começa a ocorret. Quando a imigração' que
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julgo ser a primeira necessidade do Brasil aumentar , irá, pela

inevitável mistura, acelerar o processo de seleção. (VERÍSSIMO

opud SKIDMORE, MUNANGA, 200s, p. 103-104).

De qual abolÍção estamos falondo?

Em 2013, completaram-se 1.25 anos que foi abolida formal-
mente a escravizaçáo de negros no Brasil. O grande desafio que

está posto é de levantarem-se os dados sobre a real situação que

possa legitimar a condição libertária da população afro-brasi-
leira nos dias atuais.

Ao buscar as respostas, constatamos que a realidade não se

mostra confortável. Entre a posição de alguns cidadãos solidários
e anti-racistas e o posicionamento ideológico de manutenção do
status quo da elite por parte de outros sujeitos, o segmento popu-
lacional negro permanece fortemente marcado pela condição de

desigualdade. Nesse embate de ideias, assistimos ao primeiro
grupo posicionando-se veementemente, por exemplo, contrário
à política de cotas para afro-brasileiros na universidade (Política

de Ação Afirmativa), pela compreensão de que a Constituição
Federal garante o direito de acesso para todos, cabendo aos estu-

dantes demonstrarem mérito suficiente para tal. Já o segundo
grupo, em uma açáo deliberada, insiste em manter o processo de

exclusão ao acesso universitário para negros e negras ao negar

essa política. Esse grupo sabe que as políticas universalistas não

resolveram e não resolverão esse dilema.
Ao fazer uma retrospectiva não muito longa, no que se refere

às lutas por relações igualitárias entre brancos e negros, veri-
ficamos os esforços do Movimento Social Negro, associaçóes,
pesquisadores e cidadáos civis. O esforço foi, e tem sido de tal
ordem, ainda que aquém de alcançarmos o ideário, que avanços
podem ser observados.
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Iniciamos por rclatil a Marcha Zumbi dos Palmares contra o
racismo e pela cidadania e a vida, que foi organizada com êxito
e realizada em novembro de 1995, em Brasília. A Marcha foi
um marco em homenagem aos 300 anos da morte de Zumbi dos

Palmares, o líder do maior, mais duradouro e mais famoso sím-
bolo da luta dos negros no Brasil contra o regime escravocrata:

a República/Quilombo dos Palmares, que resistiu por um século
na Serra da Barriga, no estado de Alagoas. Participaram dessa

marcha, ocorrida no dia 20 de novembro, uma segunda-feira, 30

mil ativistas, em sua maioria negros, com o desafio de associar as

referências históricas às lutas do presente. Na ocasião, foi entre-
gue um documento ao presidente da República, com as princi-
pais reivindicações do Movimento Social Negro, denunciando o

racismo, defendendo a inclusáo dos negros na sociedade brasi-
leira e apresentando propostas concretas de políticas públicas.

O atual governo vem investindo em Políticas de Ações Afir-
mativas/Políticas de Reparação, que no dizer da professora
Petronilha Beatriz Silva, ex-conselheira do Conselho Nacional
de Educação são conjuntos de ações políticas dirigidas à cor-
reção de desigualdades raciais e sociais, orientadas para oferta
de tratamento diferenciado com vistas a corrigir desvantagens
e marginalização criadas e mantidas por estrutura social exclu-
dente e discriminatória.

As ações afirmativas são uma realidade nos Estados Unidos
(onde alcançaram maior visibilidade), na Índia, Malásia, Ex-
-União Soviética, Nigéria, Alemanha, Colômbia, Canadá, Israel
e África do Sul. Não são somente os negros os contemplados,
mas todos os grupos discriminados. O principal objetivo das

ações afirmativas para as pessoas é combater o racismo e seus

efeitos negativos de ordem econômica, psíquica, social e cul-
tural.

A Lei 1063912003, que estabelece o ensino da História da

África e da Cultura afro-brasileira nos sistemas de ensino, foi
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uma das primeiras leis assinadas pelo presidente Lula. Isto sig-

nifica o reconhecimento da importância da questão do combate
ao preconceito, ao racismo e à discriminação na agenda brasi-
leira de redução das desigualdades. A lei reconhece a escola

como lugar da formação de cidadáos e afirma a relevância de

a escola promover a necessária valorização das matrizes cul-
turais que fizeram do Brasil o país rico, múltiplo e plural que

somos. No mesmo ano (2003), o governo Lula criou a Secretaria
Especial de Política de Promoção de Igualdade Racial - SEPPIR,

trazendo possibilidades de mudanças concretas na busca de

polÍticas que garantissem a reversão das desigualdades raciais
no Brasil.

Em março de 2004, foram aprovadas, pelo Conselho Nacio-
nal de Educação, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a

Educaçáo das Relações Étnico-Raciais e para o Bnsino de Histó-
ria e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Esse parecer tem como
propósito regulamentar a alteração trazida à Lei 9.394/S0 de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, pela Lei 10639.

São pesquisas que constatam que a população negra é o seg-

mento mais pobre da sociedade, a menos escolarizada e a que

ocupa postos inferiores no mercado de trabalho, o que induz as

mencionadas políticas governamentais. O livro 'A construção
de uma Política de Promoção da Igualdade Racial: uma aná-

lise dos últimos 20 anos", produzido pelo Instituto de Pesquisa

Econômica e Aplicada, traz-nos dados elucidativos acerca das

desigualdades entre negros e brancos no Brasil. Os dados escla-

recem que, em 2005, para crianças na faixa etária relativa ao

ensino fundamental, a taxa de matrícula entre jovens negros e
negras de 1L a L4 anos era de 680lo, quando se supõe que deveria
ser universal o acesso à educação. Os outros 32% desistiram ou
se encontram ainda no primeiro ciclo do ensino fundamental,
enfrentando a repetência e com poucas perspectivas de atingir
um nÍvel de escolaridade que os prepare para o ingresso nesse
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século. Outro dado significativo é o que se refere ao mundo do
trabalho: em 1995, um trabalhador negro auferiu, em média,
somente 53,3o/o do que recebeu um trabalhador branco. Os
dados atestam-nos ainda que negros com o mesmo nível educa-
cional que brancos recebem rendimentos inferiores, em todas
as faixas de anos de estudo.

De acordo com a última Pesquisa Nacional de Amostra Domi-
ciliar (PNAD), realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística (IBGE), 47,ïyo da população residente no País, ou
93,3 milhóes, autodeclararam-se da cor ou mça branca. Na
segunda colocação ficaram o pardos com 43,1.o/o dos habitantes,
o que representa 84,L milhões de pessoas. Em seguida apare-
cem os pretos, com B,2o/o dos habitantes, 16 milhões de pessoas,

Os habitantes da cor amarela somaram 1,1 milhão (0,6%) e os
indÍgenas sã.o 0,4o/o, com7B4 mil pessoas. Para o IBGE, a popu-
lação negra é formada pelos que se reconhecem pretos e pardos.

O risco de um jovem negro ser vítima de homicídio no país

é 1.3lo/o maior que o de um jovem branco, segundo o Mapa da
Violência - Anatomia dos Homicídios no Brasil, estudo realizado
entre 1997 e 2O07, com base nos dados do Subsistema de Infor-
maçóes de Mortalidade do Ministério da Saúde. Os estudos con-
cluem que não é a pobreza absoluta, mas as grandes diferenças
de renda que forçam para cima os índices de homicídio no Brasil.

Dessa forma, em uma sociedade que embora não assuma o
racismo em relação à população afro-brasileira, a situação de
desvantagem socioeducacional para esse segmento não permite
que ele comemore o 13 de Maio, dia em que foi decretada a abo-
lição dos escravizados. A referência tem sido, e será, por um
tempo ainda longevo, realista, considerando o fosso das desigual-
dades. É preciso denunciar a "falsa abolição", que retira negros
e negras das senzalas e os confina em espaços destinados a cida-
dãos designados como escória. Não é possível comemorar as suas
não-permanência na escola e o pouco acesso à universidade.
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Não pode ser celebrativo que jovens negros que náo receberam
a herança de seus ancestrais não possam construir o seu capital
cultural por terem a vida ceifada em função do racismo.

Fonte: http ://forumdasjuventudes.org.br/ato-pelo-fim-do-genocidio-
-do-povo-negro/

A grande celebração deverá ser voltada para o mês de novem-
bro. Mês em que foi ceifada a vida de Zumbi dos Palmares, ícone
da resistência negra em relaçáo à opressão e ao processo de subal-
ternização e desumanização dos descendentes de aflicanos no

contexto da escravidão no Brasil e que reverbera nos dias atuais.

Formas otuoís em que o racÍsmo ÍncÍde
na sociedade brøsÍleíra

No final de junho de 2013, inúmeras manifestações eclodiram
em várias partes do Brasil, com vista a reivindicar melhoria nas

condições de vida da população. Alguns segmentos da popu-
lação afro-brasileira se organizaram para pautar publicamente
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reivindicaçóes que devem contribuir com a qualidade de vida
desse grupo social. O movimento se intitulou "Revolta dos Tirr-
bantes", uma alusão ao estilo de vestimenta usado na cabeça,
majoritariamente, pela população negra no país.

1r

Revolta dos turbantes ocorrida no Rio de janeiro em junho
de 201 3 (Fonte:http://vilneres.wordpress.com/201 Sl}ïl?Zlrcvolta-

dos-turbantes-em-20-de-junho-de-20 1 3/)

Na ocasião, escrevi o seguinte texto em que eu tentava expli-
car um pouco das tensóes vividas no campo do racismo no Brasil.

DenegrÍndo MøÍo

Durante o mês de março, quando se comemora o Dia Internacio-
nal de Luta pela Eliminação da Discriminação Racial (Z1,lOg),
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nós, a populaçáo afro-brasileira, fomos duramente atacados em

dois episódios. Um deles foi a atitude do estilista Ronaldo Flaga,

ao perfilar as mulheres que desfilaram os modelos por ele cria-

dos, com palha-de-aço na cabeça, no lugar dos cabelos, no evento

"São Paulo Fashion Week", com o intuito de "homenagear" os

negros. Em outro momento, estudantes do Curso de Direito da

Universidade Federal de Minas Gerais receberam seus colegas

calouros de maneira inusitada: vestidos à moda hitleriana e com

saudaçóes nazistas. Além disso, pintaram uma mulher branca de

preto, colocaram nela uma placa, nomeando-a Chica da Silva.

Bsses dois episódios racistas denotam de maneira indubitável, o
quanto o racismo é perverso, não silencioso, e como está embre-

nhado na estrutura societária brasileira.
Na contramão desses atentados às humanidades de afro-

-brasileiros, no mês de maio, a senhora Maria de Mazarelo, a

quem chamamos carinhosamente de Maza, fundadora e pro-
prietária, em Belo Horizonte, da Mazza Edições, refresca-nos

a alma. Bla, que há 32 anos se mantém no mercado editorial
dando visibilidade à produção de narrativas de afro-brasileiros,
ou sobre esse grupo social, sugeriu à magnífica reitora da Uni-
versidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Bra-
sileira (Unilab), Nilma Lino Gomes, que narrasse, por meio de

produção literária, um pouco da história do talentoso dançarino
e coreógrafo de danças afro-brasileiras, Evandro Passos. Assim,
na noitede 16 de maio, assistimos a uma real homenagem que

essas duas mulheres de fibra sabiamente prestaram aos afro-
-brasileiros, por meio desse artista, com o lançamento do livro
O menino coração de tambor. Pessoas sérias, que há décadas

envidam esforços para darem visibilidade aos feitos da popula-

ção afro-brasileira colaboraram com a homenagem, e estivelam
presentes, como foi o caso da profa. Dra. Maria Nazareth Soares

Fonseca (PUCMinas), do prof. Dr. Paulo Bernardo Vaz (UFMG) e

do prof. Dr. fairo Faria Mendes (UFSf).
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Senhor Ronaldo Fraga, palha-de-aço náo é cabelo, e muito
menos a utilização dela, com referência ao cabelo de negros,
pode ser considerada homenagem. O nosso cabelo é crespo,
um dos traços físicos que tem como herança, ancestral. Home-
nagem, senhor Ronaldo Fraga, é o que fizeram Maza e Nilma
Gomes, ou seja, recontaram a história de um pesquisador e

artista que, por meio das artes cênicas, promove a autoestima
de homens e mulheres negros. Homenagem, senhor Fraga, é o
que Nilma fez ao contar as bonitas aventuras do menino cora-

ção de tambo¡ que é uma história com a qual sonham muitos
meninos e meninas negros e negras.

O fato é que as investidas contra as nossas realizações e con-
quistas continuam incomodando, e bastante, uma matriz de
pensamento e ação que não se conforma em partilhar o poder
que outrora era considerado prerrogativa de brancos. Dessa vez,
é o senhor juiz José Carlos do Vale Madeira que, ao considerar
os editais de incentivo à cultura negra, lançados pelo Ministério
da Cultura, como forma de abrir "espectro racista no Brasil",
tem o firme propósito de nos enfraquecer. A justificativa do
senhor Madeira é desrespeitosa, mas não tenhamos ilusão: esse
profissional não é ignorante em relação às desigualdades raciais
presentes na estrutura societária do seu país. Ele é racista, sim,
e está a serviço de um grupo capitaneado majoritariamente por
homens brancos, organizados secularmente contra a eventual
ascensão de negros nesse país!

Mais uma vez, estamos atentos para quebrar essa tentativa
de se erguer uma muralha em relação à possibilidade de valo-
rização e visibilidade da cultura afro-brasileira. Como nos con-
clama o presidente da Fundação Palmares, Hilton Cobra: "mexe-
ram em um vespeiro, A negrada mais uma vez se unirá com
o propósito de derrubar essa ação racista". Oxalá consigamos
sair desse maio enegrecido mais fortes, mais ousados e que a

arte, assim como outros campos produtores de sentido e conhe-
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cimento, deem respostas políticas à altura para esses setores
conservadores e racistas que insistem em nos vergar. Somos
mais poderosos que eles, e o mostramos cada vez que se faz
necessário!

A minha expectativa era que o texto acima ajudasse ao leitor
compreende¡ sob a minha ótica, o racismo que permeia as rela-
ções étnico-raciais no Brasil e, em especial, no que se refere à
população afro-brasileira.

Os estudos de Carlos Serra e Kabenguelê Munanga reforçam
a perversidade do racismo. Segundo Serra, a discriminação
racial tem como base as relaçóes de poder e assim se manifesta
também na construção social do Outro que se erige dessa situa-
ção. Munaga demonstra o quanto é passível se compreender o
racismo do branco em relação ao negro e a outras etnias, obser-
vando-se o processo histórico em que a elite branca brasileira
cria estratégias de exclusão para esses segmentos que se encon-
tram subalternizados na sociedade.
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Raça e racismo são coisas
que se aprendem

Por Paulo Granjo portugal)

Pois é... Os cientistas bem podem insistir que as raças humanas
são uma mera invenção social, mas a verdade é que a raça de
cada um de nós está estampada no nosso corpo, é uma carac-
terística natural que se mete pelos olhos dentro de quem nos
observa, certo?

Não. Errado.
É compreensível que, após séculos em que o tom da pele

e alguns outros pormenores físicos serviram de base à posi-
ção social das pessoas (quando não à sua integridade jurídica,
ou mesmo ao reconhecimento de que eram seres humanos),
encaremos tais particularidades como uma evidência natural
inquestionável. É até compreensível que declarações anti-racis-
tas e bem intencionadas de instituições tão respeitáveis como a
UNESCO afirmassem que o <homem da rua> sabe que as raças
existem <pela evidência imediata dos seus sentidos quando
vê juntos um africano, um europeu, um asiático e um índio
americano> (UNESCO 1951: 37). Ou ainda que, num ensaio
de enorme importância social e histórica, um colosso intelec-
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tual como Claude Lévi-Strauss (1998) reproduzisse essa frase

- embora adulterando-a subtilmente, ao substituir "saber que

existem" por "ser convencido da existência".
Afinal, tanto nós como Lévi-Strauss e os peritos chamados

pela UNESCO, crescemos e vivemos em mundos onde a ideia

de "raça" não apenas é bem real como relevante, nas nossas

relaçoes sociais quotidianas e na nossa memória histórica'

Se isso nos cria a ilusão da evidência sensorial das raças,

irei sugerir neste capítulo que mesmo para notarmos a cor de

alguém é necessário aprendermos que essa diferença, uma entre

as tantas que os nossos olhos vêem sem lhes darmos atenção, é

pertinente na comunidade onde nos inserimos'
A "raça" não é, tão pouco, um dado natural que se imponha

à classificação que os seres humanos façam do mundo. É, sim,

uma das várias identidades, socialmente construídas e arbitrá-

rias, com que contactamos; um caso particular que, como todos

os outros, é situado social, política e historicamente.

Da mesmo forma, apesar de toda a sua importância histórica,

o racismo é apenas uma forma particular de entre os etnocen-

trismos, com os quais partilha os mecanismos de construção e

afirmação. Só compreendendo-os o poderemos combater com

eficácia.

Afalsa evidêncÍa dos senúidos

A nossa habitual crença de que a "raça" é uma evidência física

e de que os seus traços distintivos (a começar pela cor da pele)

se impõem natural e inevitavelmente aos nossos sentidos pode,

por vezes, ser posta em causa por pequenos acontecimentos
quotidianos.

Há uns bons tempos atrás, trazia a minha filha de 5 anos da

creche para casa quando ela me disse, entusiasmada: <Sabes?
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Agora tenho um colega castanho.> Com 2 e 4 anos de idade, ela
tinha passado em Moçambique temporadas de bastantes meses,
em que havia feito vários amigos nos ambientes mais díspares.
Imaginei, por isso, que o seu entusiasmo se devesse a um rea-
vivar das memórias agradáveis desse período e das pessoas que
nele conhecera. Partindo desse pressuposto, perguntei-lhe: <Ele

é parecido com o Dewilde, é?> <Náo - respondeu espantada.
O meu colega é castanho.>

Acontece que o rapaz cujo nome tinha referido (o seu amigo
moçambicano mais próximo) é, para utilizar a expressão da
minha filha, "castanho" - tal como, aliás, a esmagadora maio-
ria das pessoas que, naquele país, frequentavam a nossa casa e

encontrávamos noutros locais. No entanto, a minha filha duvi-
dou de mim quando lho disse. Só acreditou, realmente, quando
lhe mostrei as fotos dos nossos amigos moçambicanos, que
tínhamos em casa e que ela bem conhecia.

Ou seja, embora durante um quinto da sua vida a minha
filha tivesse brincado exclusivamente com crianças africanas,
nunca tinha reparado que a pele dos seus amigos e da maioria
das pessoas que conheceu nessa altura era "castanha".

Esse facto não se devia, obviamente, a uma incapacidade de
observar, nem a uma falta de interesse por essas pessoas. A cor
da pele delas não tinha sido notada e recordada, não por não
ser diferente da sua e das dos seus pais, ou porque tal não fosse
facilmente visível, mas porque essa cor e essa diferença (afinal,
apenas uma, de entre as muitas diferenças que todas as pessoas

têm entre si) não eram relevantes nem pertinentes aos olhos de
quem observava, Como a cor da pele das outras pessoas nunca
tinha sido motivo de conversa, objeto de palavras diferenciado-
ras, nem um elemento que alterasse os nossos comportamen-
tos ou fosse pertinente nalgum acontecimento que recordasse,
havia sido necessário que alguém na creche fizesse notar essa

característica como algo relevante e diferenciador, para que a
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minha filha passasse a ver e classificar aquilo que sempre esti-

vera perante os seus olhos.
Mais tarde, numa das vezes que recordei este caso sutpreen-

dente, apercebi-me que, afinal, ele não era assim tão diferente

da minha própria experiência de primeira infância, mesmo se

esta assumira uma forma mais mitigada de "daltonismo rácico"

e ocorrera num diferente quadro de estímulos sociais.

É verdade que, tendo crescido numa pequena cidade por-

tuguesa onde não existiam africanos, me lembro bem da cor

de pele do primeiro que vi. Estranho seria, aliás, que não a
tivesse notado; tratava-se do então célebre professor de patina-

gem do Jardim Zoolígico de Lisboa e, ainda em viagem para tão

apetecível destino, já alguém me tinha alertado para essa sua

particularidade física. Contudo, mesmo que nada me tivessem

dito, é quase certo que teria dado atenção ao tom da sua pele.

Afinal, cresci em tempos de guerras de libertação nacional nas

ex-colónias portuguesas, pelo que me eram bem familiares quer

as imagens propagandísticas de aldeias africanas onde enfer-

meiros ou militares "brancos" prestavam civilizados serviços a

"negros" seminus, quer a utilização à minha volta de palavras

como <preto>, embora nunca tivesse visto pessoas a quem ela

fosse aplicável.
Também sabia da existência de cowboys e de índios, ou

"peles-vermelhas". Essa díade constituía, aliás, boa parte da

parca oferta televisiva da altura e o tema de muitas brincadei-
ras infantis - quer movimentando pequenos bonecos de plás-

tico, quer vivendo emboscadas e correrias com pistolas, arcos

e flechas de fingir, comprados ou improvisados. Dessa forma,

conhecesse eu ou não a palavra "raça" (não o recordo), era-me

familiar a relevância dada à cor da pele e até o potencial de

conflito associado a essa diferença, por via dos ecos de guerra

que chegavam pela televisão e do imaginário subjacente aos

westerns,
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Não obstante esse conhecimento da existência social das
raças, lembro-me também que tinha por vizinhos, na casa ao

lado, um homem oriundo de Goa e os seus filhos, meus prin-
cipais companheiros de brincadeira. Tämbém no seu caso, a

diferença de tom de pele era fácil de observar. Mas, tal como
veio a acontecer com a minha filha décadas depois, tão pouco
eu a via - mesmo se recordo ouvir pessoas referirem-se ao pai
dos meus amigos como <indiano), ou <monhé>. E ainda hoje,
quando calha reencontrá-los, não me apercebo dessa diferença
cromática a não ser que algum estímulo exterior me faça pensar
deliberadamente no assunto.

Os exemplos pessoais que apresentei não resultam, no
entanto, de uma qualquer idiossincrasia familiar. Pelo contrá-
rio, são meras variações de um tema suficientemente recorrente
para ter dado origem à expressão anglo-saxónica "race-blind
children". Tão pouco as suas razões são tão difíceis de com-
preender como parecerá à primeira vista.

Foi verificado experimentalmente que, olhando para uma
sucessão de fotos de uma mesma espécie de lémures ou de
macacos, que para os adultos humanos são todos iguais e indi-
ferenciáveis, os bebés de tenra idade conseguem reconhecer os

diferentes indivíduos (Pascalis et all 2002). Perdem depois essa

capacidade, pela necessidade de se especializarem no reconhe-
cimento individual de um número sempre crescente de rostos
humanos, cujas particularidades e diferenças registam.

Um aspeto importante a reter é que esse processo de espe-
cialização implica, da sua parte, a deteção de muitíssimas mais
pormenores do que aqueles utilizados para delimitar as carac-
terísticas coletivas de "raça". Por outro lado, esse processo tem
como motivação e objetivo o reconhecimento individual de
cada pessoa que a criança vai conhecendo. Por fim, a própria
passagem de uma situação de reconhecimento indiscriminado
de todos os seres vivos (insustentável, em termos de quantidade
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de informação a processar pelo cérebro), para outra de reconhe-

cimento seletivo dos seres humanos, resulta de um efeito de

pertinência; é a importância relacional que estes últimos assu-

mem para a criança, por comparação com os outros animais,
que estimula e justifica não apenas o centramento neles da

atenção, mas também a adaptação das capacidades cognitivas à

sua Ídentificação e diferenciação individual.
Nos dois primeilos aspetos que salientei, radica a possibili-

dade de não darmos particular atenção ao diminuto número de

pormenores físicos que se convencionou atribuir a uma deter-

minada "raça". Diversos estudos indicam que não reconhe-

cemos os rostos, seres e objetos como um somatório das suas

características e particularidades, mas de forma holista, como
uma estrutura organizada desses elementos particularesl; con-

tudo, a construção e registo dessa imagem de conjunto implica
a deteção e combinação de uma miríade de características par-

ticulares. Todas elas são diferentes entre as pessoas e todas elas

são necessárias para as diferencia¡ pelo que não existe à partida
nenhuma razão para que um número diminuto dessas carac-

terísticas receba uma atenção muito diferente daquela que é

dada a todas as outras - sobretudo se a motivação e o objetivo
são, conforme referi, diferenciar e reconhecer cada pessoa, e

não agrupá-las de forma individualmente indiscriminada em

categorias.
O terceiro aspeto que salientei (a importância da pertinência

e do envolvimento relaciònal) justifica que essa potencialidade
de não vermos a cor e a "raça" se concretize, se mantenha, ou
desapareça.

' É esse mecanismo que nos permite, por exemplo, reconhecer alguém que ape-

nas estanìos a olhar de urn ângulo muito parcial, uma pessoa que não vemos

há muito tempo e ficou diferente por ter envelhecido, ou palavras com erros

ortográficos (Tanaka e Farah 1993).
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A adoção de categorias de classificação é, obviamente, uma
vertente essencial do desenvolvirnento cognitivo, Mas, da

mesnra forma que é a importância das relações com uma mul-
tiplicidade de seres humanos que torna pertinente a especiali-
zação no seu reconhecimento individual (e, assim, a suscita), é

pouco plausível que adotemos categorias classificatórias sem
que nos tehamos apercebido da sua pertinência, seja por neces-

sidade ou por estímulo externo. Como tão pouco é plausível
que, com tantas categorias de classificação de pessoas que se

vão tornando relacionalmente pertinentes nos primeiros tem-
pos de vida de uma criança, a categoria de "pessoas de outra
raça" (por partilharem entre si algumas das muitas difelenças
fisionómicas que existem entre todos os indivíduos) possa ser

criada a adotada autonomamente de estímulos externos que

façam sentir a sua pertinência para os outros.z Por uma ques-

tão de prioridades de construção cognitiva e, precisarnente, por
ausência de pertinência que o justifique.

Dessa forma, a ausência de estírnulos - explícitos ou expe-
rienciais - que afirmem a cor da pele como uma característica
mais significativa e classificatoriamente relevante do que, por
exemplo, ser alto ou baixo, gordo ou magro, ter orelhas maio-

2 Existem estudos experirnentais (Bar-Haim et all 2006; Kelly et all 2007) que

reclanram a conclusão de que os bebés de 6 meses "preferem rostos da sua

própria raça". Os títulos e passagens dos artigos que os expoem sugerem a

existência cle uma consciôncia cle raça e cle diferença racial. Mas, atentando

nas metoclologias utilizaclas, verificamos que o qne os clados dessas ex¡reliên-

cias realmente testam e indicam é que esses bebés prestam mais atenção às

fotos dos rostos fisionolnicamente mais pareciclos com os das pessoas que

cuidam deles. Isto tanto poderá resultar de uma "preferência" (conforme pres-

supõem os autores), como poderia resultar de uma "repulsa", como poderia

ainda, de forma bem mais plausível, resultar da necessiclacle de uma maior

atenção para conseguirem difelenciar esses novos rostos claqueles que já

conhecem, no seu lelaciorìanìento com pessoas reais.
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res ou menores, permite que essa diferença não adquira mais

importância do que as restantes e que, no quadro do reconheci-
mento holista dos outros que anteriormente referi, a cor da pele

constitua um dado não autonomizado nem consciencializado,
sendo percecionada, mas não vista enquanto tal. Diria mesmo
que é expectável que, nessas condiçóes pouco habituais (mas

que ocorreram, por exemplo, durante os primeiros 5 anos de

vida da minha filha), tal aconteça.
Para além disso, experiências semelhantes à que relatei

acerca da minha própria infância chamam a nossa atenção
para um outro aspeto importante. Mesmo quando a categoria

de "raça" é conhecida e aplicada nalguns casos, a proximidade
relacional com indivíduos particulares que sejam catalogáveis

como de outra raça pode fazer com que o "daltonismo rácico"
se mantenha relativamente a eles. Plausivelmente, porque a sua

relevância e importância individual (e relacional) se sobrepóe,

em termos cognitivos, à da sua integração numa categoria que

é, em simultâneo, mesmificadora e um marcador de alteridade
e distância social. Num processo isomorfo, afinal, daquele que

faz com que os bebés que continuaram a ser estimulados com

fotos dos animais que conseguiam distinguir aos 3 meses não

tivessem, ao contrário dos restantes, perdido 6 meses depois a
capacidade de diferenciar os indivÍduos dessa espécie.

Contudo, o facto de as caracterÍsticas "rácicas", por muito
visÍveis que sejam, não se imporem como uma evidência natu-
ral aos sentidos de quem observa não é apenas verificável no
caso das crianças "racÍcamente daltónicas".

Um exemplo marcante de como a "raça" de cada um não se

mete pelos olhos dentlo de quem o observa, mesmo tratando-se de

adultos, é-nos fornecido pelas aldeias portuguesas de Rio de Moi-
nhos do Sado e de São Romão do Sado, perto de Alcácer do Sal.

Trata-se de uma zona onde extensivos arrozais eram explo-
rados, séculos atrás, com base em trabalho escravo. Com a
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proibição da escravatura em Portugal continental, em meados
do século XVIII, algumas das pessoas libertas dispersaram-se
por outras paragens mas outras estabeleceram-se naquela área,
sendo antepassados dos atuais habitantes destas aldeias. Ao
longo de dois séculos e meio, os seus descendentes foram esta-
belecendo relações matrimoniais com os restantes habitantes
da região mas, à imagern do que era habitual nas zonas rurais
similares, tal terá acontecido sobretudo dentro das próprias
aldeias e com pessoas das aldeias vizinhas. Por essa razão, pas-
sado todo este tempo os habitantes mantém traços físicos her-
dados desses seus ascendentes que são mais visíveis que os de
muitas pessoas socialmente apontadas como "mulatos".

Se algum forasteiro com alguns traços atribuídos aos afri-
canos passar pela região, será facilmente identificado e clas-
sificado como "mulato" pelas pessoas de São Romão, de Rio
de Moinhos e das aldeias vizinhas, por mais claro que seja em
comparação com muitos dos habitantes locais. No entanto - e
é isso que é fascinante - os habitantes de S. Romão e de Rio de
Moinhos em quem é visível uma ascendência africana são para
os restantes tão alentejanos como quaisquer outros, sendo a sua
zona de residência conceptualizada como o único fator de dife-
rença, face a pessoas em todo o resto iguais. Mais do que isso,
os seus vizinhos (e eles próprios) não conseguem ver neles os
traços de diferenciação rácica que tão facilmente detetam nas
pessoas que lhes chegam do exterior.

Ou seja, dominam a noção de "raça" e as competências cog-
nitivas para identificar as diferenças que foram sendo codi-
ficadas como correspondendo a ela, mas são incapazes de as

reconhecer nos indivíduos que sempre pertenceram ao seu cír-
culo de relações, ao mesmo título que os vizinhos em quem não
sejam visíveis outras ancestralidades que não a europeia,

O que torna este caso tão interessante é, contudo, o facto de
ele não ser habitual.
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Não o é historicamente, nem o é nos seus efeitos. É de facto

mais frequente que a pertinência relacional e o hábito não

constituam obstáculos ao reconhecimento ou mesmo exacer-

bação da diferença racial, quando o contexto social envolvente

atribui importância à "raça" de forma reiterada' Por exemplo,

vivi num bairro popular de Lisboa onde um homem de meia-

-idade que lá tinha nascido era chamado <Preto> pelos seus

amigos de infância, embora os seus ténues traços de ascendên-

cia africana não fossem mais descortináveis do que em muitos
outros habitantes. Explicaram-me que a sua mãe era "mulata"
de uma forma bem mais visível, residindo aí a origem de uma

alcunha3 que, exceto nalgum raro plivafe ioke entre amigos,

não arrastava consigo nenhuma forma de discriminação.
Aliás, esse exacerbar racializado da diferença pode ocorrer

mesmo na ausência de evidências de miscelanização; o meu

pai era chamado <China> na instituição onde estudou, apenas

porque os seus olhos tinham utna forma mais amendoada do

que os dos seus jovens colegas.

No entanto, os diferentes exemplos que expus mostram-nos

em que medida são relativos, socialmente produzidos e reapro-

priáveis, critérios aparentemente tão objetivos como os traços

físicos que são habitualmente atribuídos às "raças". Mais do

que isso, a "raç4" surge-nos de forma clara como uma constru-

ção social, cuja adoção como categoria cognitiva e cuja perce-

ção nos outros está longe de ser natural e automática.
As caracterÍsticas físicas atribuídas a esta ou aquela "raç4"

podem estar presentes nos nossos corpos de forma muito mar-

cada; mas não se impóem como uma evidência sensorial aos

outros, não se lhes metem pelos olhos dentro. É necessário

aprender a vê-las, o que não constitui um processo natural mas

um resultado de estímulos sociais, em que a aprendizagem da

t 'Apelido", no português do Brasil.
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pertinência social da cor e os contextos relacionais assumem
um papel central.

Contudo, quer esses mecanismos, quer o caminho que

medeia entre a construção social da "raça" - enquanto categoria
supostamente natural - e o racismo, só se tornam plenamente
compreensíveis quando atentamos num outro elemento fulcral:
os processos de construção e reproduçáo das identidades.

Identidade e raça

Conforme Claude Lévi-Strauss salienta em .Raço e História
(Lévi-Strauss L998), existem diversos grupos humanos que se

chamam a si próprios <os homens> (ou, num grau mais mode-
rado, expressões como <os bons> ou <os verdadeiros), com isso
projetando todos aqueles que não lhes pertencem para fora da
humanidade, ou excluindo-os da forma como os seres humanos
devem ser.

Quer isto dizer que o racismo e a xenofobia são coisas natu-
rais - ou, pelo menos, uma inevitabilidade social?

De forma alguma. Mas quer dizer que, tratando-se embora
de coisas diferentes, compreender o racismo e combatê-lo de
forma eficaz implica que compreendamos como são construí-
dos dois outros fenómenos que se encontram a montante: as

identidades coletivas e o etnocentrismo.
Mesmo quando não temos plena consciência disso, todos

assumimos como nossas uma pluralidade de identidades e de
grupos de pertença.

Algumas delas podem ser quase concêntricas e integradas
noutras identidades cada vez mais amplas (desde o nosso círculo
relacional mais restrito até à humanidade, passando por outras
definidas pela família, o bairro, a região, o país, a lÍngua.,.),
podendo nós reivindicarmo-nos de umas ou outras, mais amplas
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ou mais restritas, em função daquilo que é coniunturalmente

pertinente (Granjo 2Oo2). E podendo nós, ao fazê-lo, mobilizar

diferentes solidariedades, contrastar-nos com diferentes oposito-

res e, mesmo, adaptar os nossos comportamentos e seus pressu-

postos àqueles que são esperados da identidade em causa.

Outras das identidades que assumimos e partilharnos interse-

tam-se ou cruzam-se entre si, em função de diferentes critérios

de pertença e de caractelização. É o caso, por exernplo, das iden-

tidades de género, geracionais, profissionais, políticas, classistas,

religiosas ou de posiçóes hierárquicas que ocupamos em vários

carnpos da vida social (ver figura 1). Neste caso, as identidades,

os seus pressupostos e as solidariedades delas decorrentes podem

até opor-se em muitos contextos e situações, impondo opçóes de

prioridade entre elas ou a slla combinação; mas essa pluralidade

de pertenças a diferentes grupos identitários pode também for-

necer rnecanismos mediadoles e apaziguadores em situaçÓes

de conflito, conforme demonstra eloquentemente o estudo de

Evans-Pritchard (f OAr) acerca do sistema polÍtico "acéfalo" dos

Nuer, em meados do século passado'
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Figura 1. Pluralidade de identidades secantes
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Uma das consequências desta pluralidade e sobreposiçãode identidades é, também, quu ,rìr.grem é apenas hornem,nem membro da sua família, nem hãbitante de firU"", 
""_alentejano, nem português, nem euro

nem de meia-ida àe,,,"ï ¿å ;;;;".."t. Jiäi :T:i,tff :idinado de umas pessoas e crrefe de outras, 
'em heterosse_xual, nem feminista, nem profesrã., .r"_ pai, nem filho,nem marido. Se forem essas as suas identiãades, ¿ ,irnrt_taneantente todas essas coisas, ao tnesmo tempo que, emcada situação, é com mais intensidade algum", i"i"J;; q;"as outras. Uma segunda consequência é eue, para ulérr.àuninguém ter a nesma identidadu toao o tempo, dificilmenteexistirão duas pessoas que partilhem o mesmo reque e inte-ração de identidad

u m a d e r a s 
". ", " 

_ :;; 
"" 
i ; äiïi t:i:: Hl:'Å:::ffi"" îî;título literário de Mia Couto, cada Homem é um feixe únicode identidades.

Apesar da diversas e mutáveis, contudo, qualquer identi_dade que seja concebida e partilhoau-*rìquurto tar peros indi-víduos que nera se reconheçam - ou a atribuam a outros _resulta de um processo de cànstruçao lr,u aplica os mesmosprincípios.
Uma identidade ,

"nós", uma identifi":äff ::å;:i:i::ï;;.ffi::: î:Jïsariamente diferentes. Mas essa identificaçao não se cria noabstrato, num mundo em que nada mais existisse; tem que serconcebida em relação a rm ,,eles,, 
que não são .,nós,,, 

ou a suaexistência não fará quarquer sentiào. n"rr" forma, conceberuma identidade implica, antes de mais, estabelecer uma fron_teira entre quem é nela integrado u q.ruá é dela excluído, entrequem - à luz dessa identidade _ é ,,n-ós,, 
e quem são os ,,outros,,

(ver figura 2).
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Figura 2. Construção de fronteiras identitárias

Estabelecer uma fronteira desse tipo implica, por sua vez,

a delimitação e afirmação de dois diferentes tipos de critérios.
É necessário, por um lado, apontar um conjunto de caracterís-

ticas plausivelmente relevantes que identifiquem entre si todos

aqueles que são abrangidos pela identidade em causa, unindo-
-os e integrando-os em função dela; mas é simultaneamente
necessário apontar um conjunto de características, também
elas plausivelmente relevantes, que diferenciem todos os outros
em relação ao grupo, distinguindo-os dele. Por outras palavras,

neste processo de inclusão e de exclusáo, é necessário definir
o que é que "nós" temos em comum e em que é que os "outros"

se diferenciam de "nós" - e, nesse sentido, uma identidade é

sempre uma manipulação e afirmação de semelhanças e de

diferenças.
No entanto, todas as pessoas abrangidas no interior de uma

fronteira identitária apresentam um grande número de diferen-

ças entre si, tal como partilharn um grande número de seme-

lhanças com as pessoas que são por ela excluídas. Assim, a

fatoros do ldontllìc*4"€
(o quo nos torna somolhantos)

"Nós"
ldsntldâdê lnclus¡va
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escolha das características de identificação e de diferenciação
que são imprescindíveis à constr.ução de uma identidade não
só é arbitrária (no sentido em que só algumas de entre mui-
tas características possíveis são utilizadas, excluindo-se as res-
tantes), como a sua importância e sentido têm que ser objeto
de uma manipulaçáo valorativa que se aproxima da hipérbole:
para que elas e as identidades que delimitam possam ser credí-
veis e operantes, a relevância das características que são utili-
zadas como critérios de identificação e de exclusão tem que ser
enfatizada, ao mesmo ternpo que todas as restantes característi-
cas - que nos diferenciam enquanto "nós" ou que partilhamos
com os "outros" - têm que ser secundarizadas, implicitamente
ignoradas ou mesmo negadas.

De certa forma, tal como a água pode ser manipulada como
um símbolo feminino ou masculino, consoante se enfatiza a

sua semelhança ao leite ou ao sémen, e pode ser utilizada tanto
como um signo de fertilidade e de vida, quanto de destruiçáo
e de mortea (e que muitas outras coisas, para além da água,
podem ser utilizadas para simbolizar o feminino, o masculino,
a fertilidade, a destruição, a vida ou a morte), os elementos dis-
poníveis para a construção e adoção de identidades são muitos
e potencialmente contraditórios, mas só alguns são utilizados
em cada caso.

Mas, tal como acontece nesse exemplo de representação
simbólica, isto não quer dizer que quaisquer identidades ou cri-
térios de legitimação das mesmas possam ser partilhados em
qualquer contexto social,

Para construir e afilmar uma identidade, pode lançar-se mão
de um grande diversidade de características físicas, comporta-
mentais, emocionais, morais, de hábitos ou de preferências por

'' Utilizo "síml¡olo" (metafórico) e "signo" (metonfrnico) de acorclo com os crité-
rios propostos por Edmuncl Leach (1992).
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práticas e consumos, que apresentem um maior ou tnenor gtau

de existência prática e de efabulaçáo; mas é sempre necessário

que seia reconhecido a essas características, tal como às identi-
dades que delimitam, que elas fazem sentido e correspondem a

realidades suficientemente relevantes.

Assim, para que sejam adotada, uma identidade terá que

ser reconhecida como algo que corresponde, no contexto

específico onde é reproduzida, a uma fronteira socialmente

relevante e pertinente, baseada em características que sejam
já valorizadas ou que não se afirmem, ali e então, como dema-

siado absurdas ou irrelevantes para o passarem a ser. A cons-

trução, partilha e reprodução de identidades constitui, assim,

um processo de negociação e de edificação de consensos, que

é socialmente situado e está ancorado em condiçóes particu-
lares e mutáveis.

Dessa forma, as identidades não se limitam a constituir um
fator de condicionamento das relações sociais. Também a sua

continuidade e formato estão dependentes quer das alterações

de condições que se vão verificando nas sociedades, quer do

impacto que tais alteraçóes possam ter sobre o consenso social

acerca da pertinência de uma dada identidade, ou daquilo que

a caracteriza. A renegociaçao social das identidades e dos seus

critérios é, portanto, uma necessidade que se impóe sempre que

ocorrem mudanças sociais significativas - adaptando-se a elas,

procurando contrariá-las, ou centrando-se nas ambiguidades
que possam levantar-se. Pode um homem ser feminista? Pode

um não-português ser fadista? Pode um patrão ser comunista?

Pode um europeu ser nyanga? Pode um "negro" ser português?

Podem um "branco", um "mulato", um berbere ou um árabe

magrebino ser lealmente africanos?
Expressão identitária que é, a "raça" afirma-se e reproduz-se

neste quadro de condiçóes, tal como acontece com os critérios

fenotípicos em que se baseia. Por outras palavras, a construção
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da "raça" como um quadro identitário (arbitrário) que divide a
humanidade entre grandes grupos de "nós" e de "outros" requer
um consenso acerca da pertinência dessa divisão, consenso que
é igualmente requerido para a utilização dos critérios em que
essa divisão se baseia - antes de mais, a cor da pele de cada
pessoa, um critério tão arbitrário como qualquer outra caracte-
rística física da qual nos possamos lembrar. O que justifica uma
pergunta:

Porque é que a cor da pele se tornou tão importante, em tan-
tos lugares e em tantas circunstâncias?

É possível recensear algumas convincentes razões históri
cas. fá quanto a razões naturais ou de ação automática, não é

bem assim.
De facto, é facilmente compreensível que uma diferença

física inesperada e muito contrastante suscite a atenção indi-
vidual e coletiva, ou mesmo uma exegese acerca dela. Quanto
mais não seja porque essa diferença não se limita a fugir ao
quadro do que era habitual. Ao fazê-lo, desafia também as cate-
gorias que utilizávamos para a classificaçao do mundo à nossa
volta, introduzindo nelas uma anomalia e ambiguidade que

- a aceitarmos os convincentes argumentos de Mary Douglas
(1991) - é suficientemente perturbante e introdutora de caos
na esperada ordem taxológica para, por exemplo, estar na base
das restrições alimentares na religiáo judaica e, por extensão e

continuidade histórica, na religião islâmica.
Apesar disso, a constatação de uma diferença física que con-

traste com o que é considerado normal não conduz necessaria-
mente a um problema identitário, nem à projeção dos seres que
apresentem essa diferença para o exterior do grupo a que per-
tencem, de acordo com as classificações e fronteiras habituais
- classificações, fronteiras e pertenças que, aliás, são condiçóes
básicas para que a própria diferença possa ser notada e objeto
de atenção.
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Por exemplo, a visão de uma mulher com barbas, ou de um

homem excecionalmente gordo, não conduzem nem à sua pro-

jeção para fora da humanidade ou do género que lhes é atri-

buído, nem à construção de novas categorias em que eles se

insiram e as outras pessoas não - como a conceção da "raça" das

mulheres com barbas, ou da "raç4" dos homens táo gordos que

não se conseguem levantar.

Tambérn no que concerne a cor da pele, há casos históricos

dessa ausência de exclusão. Um deles vem de Moçambique'

No muito detalhado livro que veio a ser traduzido com o

título Usos e Costumes dos Bantu, Henry Junod levanta uma

curiosa questáo no capítulo dedicado ao que chama as ideias

dos indígenas relativas às diferentes raças humanas (|unod

1996: 298-300). Quando discute a origem da palavra valungo

para designar "homens brancos" (uma palavra que se mantém

firmemente em uso, tendo passado também a designar nas áreas

rurais os "negros" com hábitos citadinos, mas não os "brancos"

que se encontrem há décadas inseridos na comunidade), Junod

nega que a etimologia do termo venha de un verbo zulu que

significa "ser justo" e sugere antes a palavra local vahtngwlnl,

que traduz por "habitantes do céu". Especula em seguida que

tal designação viria provavelmente de alguma mitologia esque-

cida acerca do <homem branco>; contudo, acreditava-se que os

portugueses agora dominantess vinham do mar, não de zonas

celestes, ao passo que os gémeos eram (e ainda são) referidos

como <filhos do céu>.

Embora Junod nunca tenha realmente descodificado o sen-

tido desta última designação celestial, ele era claro na informa-

., os dados para o livro cle )unod foram recoll-ridos em dois períoclos: de 1BB9 a

1Bg5 (antes da derrota do irn¡rério de Gaza) e em 1907 (sob efetiva dominação

colonial portuguesa). os exernplos apresentados nesse subcapítrtlo do livro

mostrarn que os clados para o nÌesmo são posterioles ao exílio do imperador

Ngunguyatre e, Portanto, de 1907.
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çáo recolhida por Feliciano (1998) em finais da década de 1970

e que eu próprio pude ouvir cerca.de 30 anos depois: os gémeos

e os albinos sáo filhos do céu porque, independentemente da

sua conceção terrestre, receberam a sua condição excecio-

nal ao serem atingidos por um raio dentro do útero materno.

Os gémeos foram fendidos em dois mas os albinos não, apenas

tendo ficado queirnados e, com isso, perdido a cor da sua pele.

No entanto, ambos alcançaram, com esse incidente, uma

relação próxima e privilegiada com os fenómenos celestes, Uma

relação que é ameaçadora da ordem e da fecundidade pois, no

quadro simbólico em que está integrada, os gémeos e os albinos

são simultaneamente "demasiado quentes" e "uma trovoada

sem chuva". Devido a essas características, carregam em si o
potencial para a desordem, para a doença e para secar o céu e

a terra (Feliciano 1998; Granjo 201.1), mas carregam também a

capacidade de proteger a comunidade das trovoadas, pedindo-

-lhes para se afastarem.
Dessa forma, a excecional diferença na cor de pele dos albi-

nos exigiu das suas comunidades uma explicação, mas não a

sua exclusão, Essa explicação não foi equacionada segundo

uma lógica racial, tanto mais que a ausência de qualquer refe-

rência explícita de |unod aos albinos, nesse pormenorizado

subcapítulo sobre as ideias <relativas às diferentes raças huma-

nas>, revela que eles não lhe foram apresentados como uma

questão rácica, nem em finais do século XIX nem em inícios

do seguinte.
Os dados de funod e a origem comum e celeste dos gémeos

e albinos indicam-nos, contudo, algo ainda mais relevante para

o tema que temos vindo a debater. Tendo |unod razão acerca da

etimologia da palavra valungo, tão pouco a diferença de cor de

pele dos europeus terá sido inicialmente classificada, no sul de

Moçambique, segundo uma lógica racial e de exclusão. Tudo

indica, pelo contrário, que os "brancos" tenham sido nomea-
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dos metaforicamente a partir dos albinos, com base em prévias

crenças acerca destes írltimos; embora vindo de fora da comu-

nidade, os portugueses de pele clara não eram outra raça - eram

como albinos.
Mais a sul, a corte de Shaka Zulu atribui aos ingleses que

primeiro a contactaram uma designação que, sendo menos

elaborada, era mais eloquente quanto à secundarização da

importância da cor da pele. Os "btaltcos" eram aí chamados

<andorinhas)), numa assumida metáfora do facto de serem

visitantes vindos de longe e chegados na época do ano em

que essas aves migratórias o fazem. Ou seja, o mais perti-

nente neles não era a cor da pele, mas o facto de serem pes-

soas vindas de paragens longÍnquas, que a elas haveriam de

reSressar.

Também no Japão, os primeiros portugueses não foram

designados por referência à cor, mas chamados <bárbaros

do sul> (o ponto cardeal de onde tinham aportado ao país),

devido ao pouco refinamento comportamental e pobres hábi-

tos de higiene que os caracterizavam, aos olhos das elites

locais. Em termos físicos, por sua vez, a característica que era

destacada nas referências verbais e representações pictóricas

não era a cor da sua pele, mas o avantajado tamanho dos seus

narizes.
Há um aspeto muito relevante que é comum aos três contex-

tos onde foram produzidas estas designações, tão curiosas para

pessoas que tenham sido criadas em sociedades onde a cor de

pele quer imediatamente dizer "raça". É que, nos locais e épocas

de produção de tais nomes, os europeus não eram dominantes

nem mostravam intençóes nesse sentido, constituindo meros

forasteiros exóticos cuja presença era autorizada pelas autori-

dades existentes no local, às quais se submetiam. Dessa forma,

e independentemente daquelas que vieram depois a ser as suas

ações nesses locais, os eutopeus não pareciam pôr em causa o
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poder instituído e o seu estatuto poltco se diferenciava daquele
de que gozavam os súbditos e subordinados locais.6

Seria necessário um razoável grau de distração para consi-
derar que este aspeto comum é uma mera coincidência. Tirnto
mais quando verificamos, em contraste com isto, que a enfati-
zação da ideia de "raça" e da projeção de pessoas para grupos
qualitativamente diferentes em função da cor de pele - quando
não para fora da humanidade, como nos debates teológicos do
século XVIII sobre se os ameríndios tinham alma - surge asso-

ciada quer à dominação colonial em continentes cujos habitan-
tes tinham cores diferentes e à escravatura transatlântica, quer
à sua legitimação.

Regressando à pergunta que formulei páginas atrás, justifica-
-se então afirmar que a importância atribuída à cor da pele é

de carácter eminentemente político. É o desenvolvimento de
relaçoes de poder fortemente assimétricas entre pessoas que se

diferenciam pela cor da sua pele (e por outras coisas mais subtis
e diversificadas e, portanto, menos visíveis e mesmificadoras)
que atribui à ideia de "raça" a sua pertinência social enquanto
estrutura identitária, Ao fazê-lo, fornece um instrumento aberto
à hierarquização "natural" de "nós" e dos "outros", legitimando
essas relações de poder e evidenciando a relevância e pertinên-
cia social do critério rácico aplicado.

Se quisermos, então, a própria existência da ideia de "raça"
resulta de um racismo germinal, que dela necessitava para se

exprimir e concretizar.

o É a inconpreensão desse estatuto, numa altura enì que o cliscurso em Lisboa

apresentava a presença em África corno uma dominação colonial, que condu-
ziu em 1833 ao cerco de Lourenço Marques e à execuçâo do seu Governado¡
por este ter interrompido o pagamento de tributo ao rei que tinha autoriclade

sobre a região e ter movido, sem autorização deste, guerra aos chefes circun-
dantes - que, aos olhos do poder real africano, tinham um estatuto srrl¡ordi-

nado equivalerìte ao seu (Liesegang 1986).
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Etnocentrismo e Íacismo

Afirmar a "raça" (e consequentemente a discriminação racial)
como urn mero particularismo de construção identitária que

é situado social, política e historicamente, poderá à primeira
vista parecer contraditório com a anterior constatação de que

diversos grupos hnmanos se apresentam a si próprios como os

Írnicos Homens ou, pelo menos, como os únicos que correspon-
dem ao que os "verdadeiros" seres humanos devem ser.

Haverá coisa mais racista? E não ocorrem muitos desses

fenómenos fora dos quadros de relações de poder que acabei

de mencionar?
De facto ocorrem; mas não é de racismo qlre se trata, por-

que as fronteiras identitárias que lhes subjazem nem têm por
base a "raça" e a diferenciação física, nem costurnam manipular
essa ideia, sequer de forma metafórica.7 Trata-se, antes, de uma

expressão simbolicamente exacerbada de urn outro fenómeno

social e cognitivo de carácter geral, também ele estreitamente
ligado ao processo de construção de identidades: o etnocentris-
mo.B

7 Uma rara exceçäo serão os lì.ou'r (<Homens>), que com frequência adotam

entre si e para o exterior a expressáo rliscrrrsiva <raça cigana>, er'¡rbola não

se cliferenciem clos <caucasianosn à luz dos critérios cle classificação rácica

utilizados por quem se dedica a tais tarefas.
I Também o racismo apresenta variantes que projetarn o "outro" para fora cla

humanidacle, cle forma conce¡rtual ou simbólica. Entre as primeiras, pocler'-

-se-ão clestacar os esforços da antropologia física nazi para apreserìtar os afi'i-

carìos conÌo outra espécie animal, ou o rnencionado clebate teológico sobre

a existência ou não de alrna nos amerûrdios. São exen-rplos da segunda as

designações pejorativas clos africanos corno "macacos", dos eulopeus conÌo

"fantasmas", orr dos descendentes de ambos que têm a pele rnais clara cono
"cal¡ritos" - por os seus antepassados terem "saltitaclo" entre "r'aças" ao longo

cle gerações. Uma designação hoje utilizada de forma inócua mas que teve na
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Esta palavra, muitas vezes repetida como se de nm chavão
de clareza evidente se tratasse,.recobre na verdade diferentes
graus dentro de um mesmo processo, que acabam por corres-
ponder a variantes qualitativamente diferentes, na sua abran-
gência e nas suas consequências.

Etnocentrismo corresponde, antes de mais, a um efeito cog-
nitivo que é plausivelmente inerente aos processos de consttn-

çáo das identidades e de perceção e conceptualização da dife-
rença. Todos somos formatados, nas sociedades onde crescenros
e vivemos, para percecionar o mllndo, classificá-lo, valorá-lo,
conceber as relação causais, sentirmos e comportarmo-nos de
determinadas formas. Tal como são múltiplas as nossas identi-
dades, são normalmente múltiplos e variáveis esses fatores cul-
turais que incorporamos; mas tendem a restringir-se a um leque
de variabilidade que é delirnitado por um quadro geral e parti-
lhado de referências culturais dominantes na sociedade onde
nos inserimos, que acabam por ser entendidas como normais,
quando não como naturais. Mais do que isso, o conjunto das
classificaçÕes (socialmente reproduzidas) que utilizamos para
percecionar e compreender o mundo à nossa volta e as práticas
que nos habituámos a considerar normais constitui, afinal, o
quadro de que dispornos para, por comparação e/ou contraste,
apercebermos e pensarmos aquilo que é desconhecido ou dife-
rente (Granjo 201.3).

É por isso recorrente, se não uma tendência universal, que

ao confrontarmo-nos com práticas e formas de pensar dife-
rentes daquelas que partilhamos com o "nosso" grupo, não
as apreendamos e analisemos em função das lógicas que lhes

origem uma clesumanização conce¡rtual dos aflicanos é "mulato", clerivada

da clença de que, tal como as mulas resultantes do cmzarne¡rto de cliferentes

espécies de equídeos, os filhos cle africanos e erlropeì.rs seriam inférteis. No
elìta¡ìto, conforme verenìos, o racisrno é também um ¡tarticulalis¡no - situaclo

social, política e historicamente - do etnocentrismo.
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subiazem, mas à luz das referências culturais e hábitos que são

dominantes na nossa sociedade de origem, Por outras palavras,
não vemos as práticas e lógicas de grupos "outros" como elas
são para quem as partilha, mas em função e através do filtro das

categorias e valores que nós próprios partilhamos. Esse acto de
não interpretar o que é social e culturalmente novo e diferente
nos seus próprios termos, mas nos termos da sociedade de ori-
gem do observador é, assim, um primeiro nível de significado
da palavra "etnocentrismo".

Contra esta tendência, o único remédio conhecido é um
esforço consciente e auto-reflexivo de compreender aquilo que

nos é diferente de acordo com as suas próprias lógicas e motiva-

ções, e náo de acordo com as lógicas e critérios de normalidade
a que estamos habituados. Trata-se de um esforço que normal-
mente só é desenvolvido no quadro da pesquisa em antropologia
e algumas outras ciências sociais mas que, tal como acontece no
caso dos seus praticantes, pode ser aprendido e cultivado por
qualquer pessoa, sobretudo se tal for coletivamente assumido
como um desiderato educativo e social.

No entanto, o processo cognitivo e social que conduz a esse

primeiro sentido da palavra etnocentrismo costuma ter como
desenvolvimento um segundo fenómeno, que alarga a sua natu-
teza e consequências. É frequente que essas visões deformadas
de como os "outros" são não se limitem a ser centradas em "nós",

tornando-se também objeto de uma valoração que, de novo,
tem como modelo os valores que partilhamos. Dessa forma, os

"outros" não sáo apenas incompreendidos e estereotipados à

nossa imagem, passando também a ser avaliados e hierarquiza-
dos por relação ao estereotipo que atribuímos a "nós". De pessoas

que fazem coisas estranhas e pouco compreensíveis, os "outros"
passam a ser, por exemplo, bárbaros, selvagens, perigosos, pre-
guiçosos, abúlicos, infantis, dissimulados, histriónicos, amorais,
puritanos, promíscuos, irresponsáveis, feiticeiros, canibais...
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Em resultado desse processo, e ernbora haja exceçóes, quase

sempre os "outros" passam a ser piores do que "nós" - quem
quer e como quer que "nós" sejamos - e não apenas diferentes.
Sob este seu segundo significado, o etnocentrismo cria assim

as condiçoes para que a discriminação se torne possível e para

que, caso ocorra, possa ser encarada como legÍtima. Isto porque,

para quem partilhe uma valoração negativa de outro grupo, dis-

criminamos o "outro" porque ele é pior e, porque o é, justifica-
-se discriminá-lo em relação a "nós".

Não obstante, se o mecanismo cognitivo e social do etno-

centrismo constitui a base para práticas discriminatórias entre
grupos que se concebem como diferentes, ele não tem que se

transformar em xenofobia, nem muito menos numa escalada

discriminatória que se espraie pelo amplo leque de possibilida-
des que vai desde um leve retraimento na presença do "outro"
até à sua desumanização, ou mesmo genocídio. A concretização

do potencial de discriminação que decorre do etnocentrismo, e

sobretudo a sua transformação em práticas culturais de violên-
cia simbólico, psicológica ou física sobre o "outro" (um terceiro
nível de sentido e consequências da palavra etnocentrismo),
extravasa o quadro dos processos cognitivos. A discriminação
do "outro", que o violenta, pode reproduzir-se por mimetismo;
mas, tal como a construção das identidades e do etnocentrismo
que lhe servem de base, requer um grau mínimo de consenso

acerca da sua pertinência, que por sua vez decorre do quadro

de relações sociais ern que "nós" vivemos e em que nos relacio-
narnos com o "outro".

Por outras palavras, podemos não compreender o "outro" nos

seus termos e estereotipá-lo e inferiorizá-lo de acordo com os

nossos; mas, para que uma discriminação violentadora emerja

e se afirme, é necessário que existam ou surjam razões sociais
que a tornem pertinente e justificada. Essas razões podem ter
um carácter estrutural ou conjuntural, uma natureza política,
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económica ou sirnbólica, podern ter a ver conl a afirmação de

algo impoltante para "nós", com a imposiçao de hierarquias,
conì a manutenção de um sfofus quo, ou com a busca de bodes
expiatórios (Girard 1992) para aquilo que de desagradável e
ameaçador atinge o grupo, mas teráo que existir e ser objeto de

consenso social, quer acerca delas, quer acerca da sua relação
pertinente com a discriminação dos "outros".

Tal como as identidades (que lhes subjazem de forma media-
tizada) os preconceitos em relação ao "outro" e a discriminação
exercida sobre ele podem manter-se muito pala além das con-
dições sociais específicas que originalmente lhes deram sentido
e pertinência. Não precisam sequer de ser ensinados explicita-
mente; a mera observação de atitudes e discursos fragmenta-
res, tanto em casa como noutros espaços de sociabilidade, pode

bastar para a sua integração e reprodução, da mesma forma que

o contacto com práticas e discursos que os contradigam podem
conduzir ao seu questionamento. Mas, também tal como as

identidades, os preconceitos e formas de discriminação não são

estáticos nem imutáveis, requerendo a sua continuidade um
mínimo de adequação às condições sociais em que existem e

um mínimo de consenso social acerca da sua pertinência, no
quadro dessas condiçóes.

Deliberadamente, nunca utilizei ao longo das últimas pági-
nas as palavras "raça" e "racismo". Fi-lo porque se, de facto,
tudo o que ficou dito acerca do etnocentrismo se aplica ao

racismo, este não é mais - tal como a "raça" relativamente às

identidades - do que um entre muitos particularismos social,
política e historicamente situados de etnocentrismo. Um parti-
cularismo que, por isso mesmo, partilha os mesmos processos

e mecanismos essenciais com as restantes variantes, baseadas

noutros critérios de alteridade que não a "raça" e a cor.

O seu historial é obviamente terrível, nele se destacando tra-
gédias humanas como a escravatura transatlântica, a domina-
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ção e espoliação colonial, a segregação, genocídios - tudo isso

legitimado, em última instância, por um critério tão absurdo

como a diferença em algumas das muitas características físicas.

Não obi;tante, pouco desses horrores é exclusivo à invençáo
e manipulação das fronteiras rácicas. Em quantidades menos

massivas, a escravatura tem um longo historial de prática den-

tro das mesmas "raças" ou mesmo no interior de grupos que

se concebiam como sendo um mesmo povo. Em quase todos

os continentes, foram inúmeros os casos de dominação impe-
rial "intra-rácica", em que as populaçóes locais são exploradas

e violentadas sob um estatuto social e jurídico inferior ao dos

dominantes estrangeiros. A segregação foi e é praticada dentro
de um mesmo "povo", segundo outros critérios de alteridade
que não a cor. Os mais marcantes e intensos genocídios de que

há registo foram, à exceção das Américas, praticados entre gru-

pos pertencentes à mesma "raça".

O que mais diferencia o racismo e os horrores por ele legi
timados de todos os outros que foram praticados ao abrigo de

outras formas de etnocentrismo é, talvez, o facto de ser muito
recente mas simultaneamente muito profundo no tempo, de

manter uma influência estruturante nas nossas sociedades um
pouco por todo o globo, e de ter atingido o seu apogeu e maior
carácter destrutivo precisamente na época histórica em que se

afirmou o princípio da igualdade de direitos de todos os seres

hurnanos.
Tirlvez por isso o racismo tenha desenvolvido, a par da per-

sistência da pura e bruta discriminação com base na cor, exptes-

sões mais refinadas que (tal como as formas mais comuns de

etnocentrismo) foram procurar a sua legitimação na cultura, em

vez de na natureza. É assim que as diferenças culturais, estereo-

tipadas e valoradas de acordo com os mecanismos que referi, se

tornaram um argumento para a espoliação colonial, travestida
em missão civilizadora, e para a segregação rácica, justificada
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pela diferença ou mesmo pelo direito a ela. Este argumento,
qtre serviu de base legitimadora ao regime do apartheid, é ainda
hoje reproduzido por algumas bem-intencionadas políticas de

emigração europeias, fazendo com que o respeito pelo direito a

uma identidade cultural concebida como estática conduza, afi-
nal, à cristalização cultural num contexto bem diferente do das

sociedades de origem dos imigrantes e à sua segregação social e

espacial (Almeida 2002).

A "culturalização" do racismo e a consequente integração,
pelas partes envolvidas, dos critérios etnocêntricos que lhe
estão subjacentes conduziu a arnbiguidades bastante significa-
tivas.

Por exemplo, quando a Portaria de 911.11.91.7 do Governo-
-Geral de Moçambique criou o estatuto de <assimilado>, que

atribuía aos que dele beneficiassem direitos de cidadania e

outras vantagens por comparação aos <indígenas>, fê-lo ao

abrigo de critérios cultulais, exigindo para o efeito o aban-

dono <<dos ¿¡sos e costttmes da raça negro>. Desde logo o jornal
"O Africano" denunciou a portaria como sendo racista. No
entanto, apresentava como argumento para essa acusação que,

enquanto se exigia a um negro <civilizado> e letrado que pro-
vasse essa sua situação, tratando-o como se fosse um <rse,lva-

gen> do mato, os brancos <onalfubetos> e <cafriolizados> dispu-
nham à partida da condição de cidadãos, Ou seja, tendo toda a

razão no seu protesto, o célebre autor do artigo implicitamente
aceita, na sua argumentação, tanto os pressupostos da ideia de

assimilação quanto a atribuição aos outros "negros", "selvagens
do mato", de uma inferioridade que justifica um estatuto dife-
rente do de cidadão.

A ambiguidade da culturalização do racismo, plasmada no
estatuto de assimilado, volta a ser explicitada de uma forma
bastante interessante em 1959, no quadro da própria adminis-
tração colonial, Num longo parecer acerca de eventuais altera-

Raça e racismo sáo coisas que se aprendem 727

ções a esse estatuto (agora sob a versão do Decreto-lei 39.666,
de 201511,954, extensiva a todas as colónias), o Diretor dos Ser-
viços de Negócios Indígenas opóe-se à interpretação que dele
faz Adriano Moreira, quando afirma no livro Administração da

Ittstiça aos Indígenas (p,28) que r<fiufo-se ogora de saber se o
indÍgena, qtte adqttiriu a cidadania, trcnsmite tal qualidade aos

filhos. (...) a conclusão parece não poder set outra senão a de
qtte tal estado não se transnite.>,

Contrapõe o Diretor que çûlece injustificável admitirse
que nasçom indígenas de lares de cidadãos. Se tal sucedesse, os

factores étnicos sobrcporse-iam aos volores cultutais, contraria-
tnente oo ptóprio espÍt'ito do Estatuto> (AHM 1959), Tem razão;
mas a contradição que aponta decorre diretamente do carác-
ter falacioso das tentativas de amenizar critérios racistas sob a
aparência de critérios culturais. Para além, provavelmente, do
efeito de uma expressão de racismo que encontramos de forma
recorrente na documentação adrninistrativa colonial: a suspei-

ção ou receio de que os "negros", por muito "civilizados" que
se apresentem, possam quando não controlados regredir a um
estado de "selvajaria" que, implicitamente, se assume ser cor-
respondente à sua "natureza".

ZombÍes e ovatores

No entanto, essa culturalização do racismo criou também as

condiçöes para fenómenos bem atuais. Falo da reapropriação
de estereótipos racistas por parte de elites sociais, políticas e

económicas "negras", e da sua projeção sobre as populaçöes que
lhes estão subordinadas. Afinal, um fenómeno de "indigeniza-

ção do povo" que reproduz referentes coloniais ou, para utili-
zar a paradoxal expressão de Balibar e Wallerstein (1997), de
"racismo sem raça".
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A este propósito, um colega expressou-me uma vez o seu

espanto por algo que observou em festas glamorosas e Ìestritas

às mais elevadas elites moçambicanas. Quando algum conviva

se embÌiagava muito e se comportava de forma inconveniente e

pouco adequada à sua condição social, era comum que alguém,

tão ou mais escuro do que a pessoa em causa, comentasse

<É preto, mesmo!...>,
Esse comentário, que também ouvi por vezes em restau-

rantes, da boca de pessoas não tão privilegiadas, mantém uma

curiosa relação com uma frase que me foi dirigida em bairros
populares. Aí, em situaçóes semelhantes e em tom de pedido

de desculpa ao doutor estrangeiro, foi frequente dizerem-me
<O moçambicano é assim...>.

Em ambos os casos, estamos perante discursos essencialis-

tas, que se negam a si próprios pelo contexto eln qlre são pro-

duzidos. O "preto" bebe sem regra até cair de bêbado e não se

sabe comportar em lugares refinados; mas quem o diz também

é "preto", está razoavelmente sóbrio e comporta-se da forma

esperada no contexto em que está. O "moçambicano" bebe de

mais e tem comportameutos desrespeitosos em frente dos mais

velhos e das visitas; mas quem o diz é moçambicano, também

está razoavelmente sóbrio e não partilha essas atitudes etiliza-
das que reprova.

Um segundo aspeto comum é que em ambos os casos se

aplicam estereótipos de racismo culturalizado, que dessa

forma foram integrados e reproduzidos pelas pessoas que

antes foram o seu alvo. Não obstante, o primeiro caso mobiliza
explicitamente a "raça" e projeta o comportamento indesejado
para fora do grupo, como algo que não é próprio dele (mas de

"pretos"), enquanto a outra frase não é explicitamente raciali-
zada e acolhe o comportamento a que se refere como algo que

é desagradavelmente normal, no ambiente onde se está e ao

qual se pertence.

Assim, relevante não é apenas o facto de, num processo
tipicamente hegemónico (Gramsci 19g9), estereótipos racistas
produzidos pot europeus acerca dos africanos seretn repeti_
dos por estes quase 40 anos depois do fim do colonialismo.
Ainda mais relevante é o facto de, entre as elites político-eco-
nómicas, esses estereótipos não serem aplicados a si próprios
mas às populações que dominam, de quem dessa forma se
diferenciam. Isso mesmo pode ser visto, de forma ainda mais
eloquente, no discurso de uma jovem pertencente às elites
contemporâneas, que poderia bem ter sido produzido por uma
filha de lorge )ardim no início da década de 1920: <<Aqueles
de entre nós que são privilegiados têm gostos e desejos que
são muito diferentes dos restantes. (...) A maioria das pessoas
neste país são camponeses, têm uma ¡noclro ntba e ficam satis_
feitos com isso. Não precisam realmente de educação ou de
mais e, de facto, não o queren. (...) euerem que as deixem
em paz para cultivarem as suas moc.liambos. Somos nós, os
privilegiados, que queremos e precisamos das outras coisas.>
(Surnich 2008: 320)

Vemos assim que o impacto do racismo não se esgota nas
co'dições sociais que justificaram a sua existência e continui-
dade, ou sequer no quadro da interação entre diferentes ,,raças,,.

Os mesmos mecanismos que desvalorizaram e diminuíram os
africanos sob jugo colonial - corno ,,selvagens do mato', ou
como arcaicos preguiçosos sem ambição, que não qlteretn nenì
sabem como beneficiar da riqueza e vantagens da modernidade
- podem ser reapropriados e reativados, para justificar a sua
pobreza e marginalização social e política, ou para justificar os
privilégios das classes dominantes.

Mesmo na ausência de diferenças raciais, o racisrno pocle
então subsistir em novas existências de morto-vivo, nas quais
constitui o modelo e referência (comum e bem conhecido) para
a continuidade de outras formas de discriminação social.



't24 O que é llocisuto?

Face a tudo o que ficou escrito, justificar-se-á formular uma
rìova pergunta de inspiração literária: E não se pode exterminá-
-lo?

Quero crer que sim. Mas tal não poderá certamente ser feito
através da frequente e bem-intencionada apologia da tolerância.
Afinal, só se tolera aquilo que nos desagrada, e não há nenhuma
razão válida para que alguém nos desagrade por ter uma cor
de pele diferente da nossa. Apelar à tolerância limita-se a ser,

então, uma estratégia de limitação de danos que implicitamente
reconhece validade ao substrato do racismo.

Passando em revista os mecanismos e processos envolvidos
na construção e reproduçáo da ideia de "raça" e do racisrno,
parece evidente que qualquer solução implicará agir coletiva-
mente sobre eles, no seu conjunto.

Do que se trata, afinal, é de uma árdua e progressiva constru-

ção da irrelevância social da "raça". Isso implica agir em simul-
tâneo sobre a realidade prática (as expressões de discriminação
racial) e sobre a reprodução das arreigadas representaçóes, tanto
r'ácicas quanto acerca da relevância da "raça". Neste segundo
campo, conforme vimos, haverá que tomar consciência e agir,

não apenas sobre os estereótipos e os mecanismos de reprodu-

ção do racismo mas, de forma autorreflexiva e coletiva, sobre os

processos de construção e ampliação de quaisquer etnocentris-
mos discriminatórios.

Como e por que meios tal possa ser feito, dependerá da forma
como se alcance uma outra condição necessária: o estabeleci-
mento de um consenso social acerca da pertinência e necessi-
dade de aliviarmos as nossas vidas do racismo, e de contribuir-
mos para que ele seja expurgado das vidas das gerações futuras.

Por fim, num quadro em que o racismo produziu e cristali-
zou diferenciação socioeconómica e em que, mesmo no interior
de uma mesma "raça", as desigualdades sociais são legitima-
das através da reapropriação de estereótipos culturais racistas,
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vencer o racismo implica, também, reforçal em muito a justiça
social e a equidade, na distribuiçgo da riqueza e na fruição da
dignidade,
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